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PORTARIA N.' C:1855

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas. por lei e tendo em vista o
contido no protocofildo sob n° 79623/97, resolve

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTAna DO r ARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n° 77603/97, resolve

REVOGAR

AUTORIZAR

a Portaria n° 1672, de 11 de setembro de 1997, na parte referente a
autorização ao Dr. JORGE DE OLIVEIRA VARGAS, Juiz de Direito
dos JuizadosEspeciais Cíveis e Criminais da Comarca de Curitiba,
para celebrar o casamento de Luciana de Souza Ferreira e Mauro
Borges da Silva, no dia 25 de outubro do ano em curso,

a Doutora ELYNICE SÔNDAHL MAITAR SCHUELER, Juíza de Direito
Substituta da Comarca de Curitiba, a celebrar o casamento de
Luciana de Souza Ferreira e Mauro Borges da Silva, a realizar-se no
dia 25 de outubro do ano em curso.

Curitib~ ]3 de 00. e 1.997.
/

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente
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dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 22 de setembro
do ano em curso, de acordo com o artigo 85, inciso I, do Código de
Organização e Divisão Judiciárias do Estado.

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob nO78901/97, resolve

Curitiba, 1. 997.

Curitiba,

AUTORIZAR

o Dr. ANTONIO DOMINGOS RAMINA JUNIOR. Juiz de Direito da I'
Vara Civel da Comarca de Pato Branco, a se afastar do exercício de
suas funções nos dias 26 e 27 de setembro e 03 e 04 de outubro do
ano em curso, para participar do curso de extensão universitária
sobre "Ações Coletivas e Direitos do Consumidor", sem prejuízo de
suas funções e sem ônus para o Poder Judiciário.

Curitiba, 13 de ~u ri> de 1997.

'-
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

PORTARIA N.' r 1858

O PRESIDENTE DO TRJBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n' 78392/97, resolve

AUTORIZA R

o Dr. DÉLCIO MIRANDA DA ROCHA, Juiz de Direito da Vara
Criminal, da Infância e da Juventude, Família; Registros Públicos e
Corregedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Arapongas, a
usufruir os vinte e nove (29) dias restantes de férias alusivas ao 2°
período de 1997, a partir de 13 de outubro do ano em curso.

13 de outubro de 1997.

~ /"

~

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

PORTARIA N.' ••1859

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n° 78389/97, resolve

CONCEDER

a Dra. PATRICIA DE ALMEIDA GOMES. Juíza Substituta da 35'
Seção Judiciária; com sede na Comarca de Pato Branco, cinco (05)

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

PORTARIA N.' n1860

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob n' 78636/97, resolve

CONCEDER

'a Dra. LUCIANE DO ROCIO CUSTÓDIO LUDOVICO. Juíza de Direito
da 2' Vara Criminal da Comarca de Paranavaí, quatro (04) dias de
licença para tratamento de saúde, a partir de 23 de setembro do ano
em curso, de acordo com' o artigo 85, inciso I, do Código de
Organização e Divisão Judiciárias do Estado.

Curitiba, 13 de outubro e 1997.

./

./
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

PORTARIA N.' r , 18 61

O PRESIDENTE DO TRJBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolado sob nO68965/97, resolve

CONCEDER

ao Dr. FÁBIO MARCONDES LEITE, Juiz de Direito da 2' Vara de
Famíl.ia da Comarca de Londrina; três (03) meses de licença
espeCial, por não haver se afastado do exercício de suas funções no
qllinqüênio compreendido entre 25.08.92 e 24.08.97, de acordo com
o artigo 247, parágrafo único da Lei n° 6174170, para serem
usufruídos em época oportuna.

Curitiba; 13 de out;Lbro d 1997.

/ /"

fI-. ~~
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

[)EPARTAMENTO ECONÔMICO E FINANCEIRO

D E P A R T A M E N T O E C O N Ô M IC O E F IN A N C E IR O

RELAÇÃO !"l"051/97

Prol:ocolo d O 51.034/97. Requisitante: Juízo de- Direito da. : '1 3 . Vara di Fazenda PUblica

Requerido: Presidente do- Tribunal de Justiça, Referem::ia: Autos de Rcvis:Jo de Pcnsilo n~
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1I.02CW3. -Ia~ ANAIR COSTA VIDA., adv. Or. Ivan SéQio T - = a c o

lNS1TIUIO DE PREVIDfuJCA 00 ESTADO. IPê. adv. 0.. IriDeu T_ .•••••••••• : I

• Defiro o ~te pccat6rio requisitório (proCoc:olon° 51.034/97), em que é interessada

ANAIR COSTA VIDA, pelo valor de RS 7.364,23 (sete mil, trezentos e sessenta e quatro
reais e vinte e tr& centavos), conforme cálculo datal:kJ08 de setembro de 1996, porquanto

devidamente instruido, observado o artigo 280 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça,

alterado pela RcsohJÇlon" 08197, 0.1. de 26.06.97. fi - Dl::tennino a Imalizaçlo mooetária 'na

fonna do art. 100, ~ 1", da ConstituiçAo Fedenl1. m - Cientifiquc-se o Doutor Juiz

requisitante. IV -Publique-se. V - lntimem-sc. Curitiba, '" de julho de 1997. Praidcnte.

Protocolo n" 83.498196. RequiAitante: J u ÍZ o de Direito da la. Vara da Fazenda Pública.

IUquilitado: Presidente do Tn1luna.l de Justiça. - RderiDcla: Autos de Ação Ordinária n0
26.506190. - IDkreuados: JURANDIR MESQUITA ABREU. adv. Or. Paulo R Ribciro

Nalio e o INsnnrro DE PREVID~CIA DO ESTADOJ _ IPE, adv. Or. Samuel Torqualo.

DftplU:bo: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO 83.498/96), nos tennos

da requisição 00 MM".Juiz de Direito da la Vara da Fazenda Pública desta Capital, ecnfOnRe

requerido às fls., portanto devidamente instruido - observado o artigo 280 do Regimenlo

Interno do Tribunal de Justiça, alterado pela resolução n" 08197. DI 26106/97. 11 _ Eventuais

embaraços. relacionados à execuÇlto serão resolvidos no juizo da execuçio (STJ ~ Resp nU

109.300.SP~ReI. M in José Delgado - in RSTJ 93/119). UI • Cientifique-se o Doutor Juiz

requisitante. IV - Publique-se. V - Intimem-se. Curitiba.. I" de julho de 1997. Presicknte.

Protocolo o" 52.513/97. Requilitante: Juizo de Direito da 3a. Vara da Fazenda Pública.

RequiJitado: Presidente do Tribunal de Justiça. Rderinda: Au(os de Declaratoria n"

11.875/93. Interelllados: ALMYR AYRES DE ARRUDA, adv. Or. Gil Ccsar Dantas Bruel e

o INSTITlITO DE PREVIDÊNCA 00 ESTAOO. IPE. adv. Or. Marcos Ruv F. de Macedo.

DupadlO: I - Defiro o presente precatório requisitório (protoçolo n" 52.513/97). em que é

interessado ALMYR AYRES DE ARRUDA. pelo valor de R$ 84.080.42 (oitenta e quatro mil.

oitenta reais e quarenta e dois centavos). conforme cálrulo datado de 07 de junho de 1996.

porquanto devidamente instruído. fi - Detennino a alualização monetária na forma do art.

100. ~ I", da Constituição Federal. UI - Cientifique-se o Doutor Juiz reqwsitante. IV •
Publique--se.V - Intimem-se. Curitiba. )" de julho de 1997. Presidente.

Protocolo nO 35.409/97. Requilitante: Juizo de Direito da I- Vara da Fazenda Publica.

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. Referioda: Autos de Ação Ordinária n"

29.848/93. lDtereuados: ~IA CRISPW DE PAULA. adv. Dr. Carlyle Popp e o

INSTII1JTO DE PREVIDENCIA 00 ESTAOO - IP~, ad\!. Dr. Arnaldo Alves de Camargo

Neto. Despacho: 1- Defiro o presente precatório requisitório (protOCOlon" 35.409197). em que

é interessada MARll..IA CRISPW DE PAULA, pelo valor de R$ 41.681.01(quarenta e um

mil. seiscentos e oitenta e um reais e um centavo). confonne cálrulo datado de 30 de abril de

1996. porquanto devidamente instruido. 11 - Determino a atualização monetária na forma do

ano 100, ~ I", da Constituição fed::ral. UI - Cientifique-sc o Doutor Juiz requisitante. IV _
Publique-se. V - Intimem-se. Curitiba, 26 dejunho de 1997. Presicknte.

Protocolo 0° 51.I81197. Requisitante: Juízo de Direito da 3- Vara Fazenda Pública.

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. Referência: Autos de Revisão de Pensão n"

10.657/92. Inlereuados: MARlA JOANA WAGNER. adv. Or. Paulo Cortellini e o

INSTmITO DE PREVIDÊNCIA 00 ESTADO. IPE. adv. Dr. Marcos Ruy F. de Macedo.

Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório (Protocolo n'" 51.181/97), em que é

interessada MARIA JOANA WAGNER, pelo valor de R$ 21.521.61 (vinte e um mil,

quinhentos e vime e um reais e sesenta e um centavos). confonne cálculo datado de 30 de

maio de 19%. porquanto devidamente instruido. 11 - Determino a atualização monetária na

forma do ano 100. ~ I". da Constituição Federal. 111. Cientifique~ o Doutor Juiz

requisitante. IV - Publique-se. V - Intimem-se. Curitiba. 26 de junho de 1997. Presidente.

Protocolo n" 28.978197. Requilitaate: Juízo de Direito da 3a. Vara da Fazenda Pública.

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. Referincia: Autos de Revisão de Pensão nO

11.328/93. Interessados: MARIA DE JESUS PIMPÃO MOURA, adv. Dr. Carlos Alberto Pereira

e o INSTITVrO DE PREVIDÊNCIA 00 ESTAOO - IPE, adv. Or. Marcos Ruy F. de Macedo.

Df:lpacbo: I • Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO 28.978/97). em que é

interessada MARIA DE JESUS PIMPÃO MOURA. pelo valor de R$ 15.172.80 (quinze mil.

cento e setenta e dois reais e oilcnta centavos). conforme cálculo datado de 29 de agosto de

1996, eis que devidamente instnúdo, desde que prestada caução no momento do levantamento do

depósito; U • Determino a atualização monetária objeto deste precatório, como também a

compJementação da parcela relativa aos juros inc1lÚdos na conta de fls. 36/39 _ T.J. m ~

Cientifique.se o Doutor Juiz requisitante. IV • Publique~. V - Intime-se. Curitiba. 19 de junho
de 1997. Presidente.

Protocolo aO 29.068/97. Requisitante: Juizo de Direito da 2- Vara da Fazenda Pública.

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. Referêacia: Autos de AçIo Ordinária nO 342/92.

IotereuadOl: SANDRA 005 SANTOS E OUTRAS. adv. Or. Paulo CorteUini e o INSTmITO

DE PREVID~CA 00 ESTAOO • IPE, adv. Or. Mário Jorge Sobrinho. Despacbo: I ~Defiro o
presente precatório requisitório (protocolo nº 29.068/97), em que são interessadas SANDRA DOS

SANrOS E OlITRAS. pelo valor de R$ 103.781,98 (cento e lrês mil. setecentos e oitenta e um

reais e noventa e oito centavos), conforme cálculo datado de 25 de outubro de 1996, porquanto
devidamente instruido. n - Determino a atualizaçâo monetária na forma do ano 100, ~ I". da

Constituição Federal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV _ Publique-se. V •
Intime-se. Curitiba. 23 dejunho de 1997. Preaideate.

Protocolo o" 44.178/97. Requisitante: Juizo de Direito da 4- Vara da Fazenda Pública.

Requisitado: Presidente do Tnbunal de Justiça .• Rderência: Autos de Ação Ordinária de

Revisão de Pensão n" 13.622/89. - Intere:w.dns: CARMEN MISURELLI PALMQUlST, adv. Or.
Ayrton Ferreira do Amaral e o INSTII1JTO DE PREVIDÊNCIA 00 ESTAOO _ IPE, ad\'. Or.

Darci Kasprzak. Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n" 44.178/97).

em que é interessada CARMEN MISURELLI PALMQUIST. pelo valor de R$ 237.909,26

(duzentos e trinta e sete mil, OO\'ecentose nove reais e vinte e seis centavos), conforme cálrulo

datado de 21 de abril de 1997, porquanto devidamente inslIUído. U - Determino a atualização

monetária na forma do art. 100, ~ I", da Constituiçao Federal. m _ Cientifique-se o Doutor Juiz
requisitante; IV ~ Publique-se; V - Intime-se. Curitiba 23 de junho de 1997. Praidente.

Protocolo n" 48.401/97. Requisitante: Juizo de Direito da 3a. Vara da Fazenda Pública

Requiaitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Rderência: Autos de Ação Ordinária n"

11.029/93. - lDterusados: MARIA CANDIDA FERNANDES E OtnROS, adv. Ora. Rosi Mary

Martelli e o INSTII1JTO DE PREVIDENCIA 00 ESTAOO • IPÊ, adv. Or. Dam ltasprzak.

Despacho: ] - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO 48.401/97)', em que são

interessados MARIA CANDIDA FERNANDES E OlITROS, pelo. valor de R$ 19.617.41

(dezenove mil. seiscentos e dezessete reais e quarenta e um centavos). conforme cálrulo datado de
16 de outubro de 1996, porquanto devidamente instruido ~ observado o artigo 280 do Regiment(

Interno do Tribunal de Justiça, alterado pela Resolução n" 08197, D.1. de 26.06.97. D ~

Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. m - Publique-se. Em ]" de julho de 1997. Presidnte.

Protocolo n" 51.958/97. RequiJitante: Juizo de Direito da 3" Vara da Fazenda Pública

Rt-quilitado: Presidenlc do Tribunal de Justiça. ~ Referência: Autos de Revisão de Pensão n"
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1.82iI9o. • _ c Ll»,y CAUlI!IlARJ DI! ALMEIDA, •••. Or. F_ Ro<l>a

MaoaUIo c o lNS1TIUrO DI! PREV1DtNclA 00 ESTADO .IPE, •••. Or. ~ ••••

Woiski. D a p e b o : 1- Defiro O presente precatório t"ClQUisit6rio(protocolo u. ~1.9SII97), CIIlqDC'

é UU=ssada l.ORY CALDERARI DE ALMEIDA, pclo vai", de AS 20.470,20 ( •••• lIlÜ,
quatroc:cntos e setenta reais e vinte centavos). conforme i::alwJ.odaUdD de aIl::IDbro de 1996.

porqwinto devidamente instruido. D - Cientifique-se o Or. Juiz requ.isitallk. m . Publiquc«.
Curitiba, I' de julho de 1997.••••••••••••.

••.••••• - ~2.210191. ~: Juizo de Direito da 3a V&nI da Fazenda Píiblica.
Rtquisitaclo: Presidente do Tribunal de Justiça. Rderfacla: Autos de Mandado de Segurança aO

9.143/91. - lateraudos: CECÍLIA DIETRICH GUARITA E OUIRAS, alh'. Or. Gil Cesar

.DantasBruel e o INsrrnrro DE PREVIDÊNCIA 00 ESTAOO -1PÊ, adv. Or. Marcos Ruy F.

de Macedo. Despacho: 1- Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n" 52.210/97), em

que são interessadas CECll.IA DIETRICH GUARITA E 0UlRAS. pelo valor de R$ I.l79,49

(hum mil., cento e setenta e nove reais e quarenta e nove centavos). conforme cálrulo datado de

junho de 1996, porquanto devidameDle instu.ldo. D - Determino a atualização monetária na forma

do ano 100. ~ I", da Constituição Federal. m - Intime~. IV - Intimem-se. Curitiba.. I" de julho
de 1997. Presidente.

Protocolo n- 52.151197. Requisitante: Juizo de Direito da 3a. Vara da Fazenda PUblica

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. ~ Referência: Autos de Revisão de Pensão nO

1O.n5/92. - latercuadOl: ANA MARIA DA LUZ SANTOS MARTINS. adv. Dr. Marco
Antonio de Souza e o INSTI1UfO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO .IPÊ. adv. Or. Samuel

Torquato. Despacho: I. Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n" 52.157/97), em

que é interessada ANA MARIA DA LUZ SANTOS MARTINS. pelo valor de R$ 10.965.34 (dez
mil. novecentos e sessenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), conforme cálc:ulo datado de

setembro de 1996, porquanto devidamente intruido. n - Dctetmino a atualização monetária na

fonna do artigo' 100, ~ I", da Constituição Federal m ~ Cientifique .se o Doutor Juiz

requisitante. IV - Publique-se. V -Intimem-se. Curitiba. l° dejulbo de 1997. Presideote.

Protocolo n" 52.164/97. Requisitante: Juizo de Direito da 3" Vara da Fazenda Pública.

RequUitado: Presidente do Tribunal de Justiça ~ Rderilleia:' Autos de Ação Ordinária de

Cobrança nO 11.501/93. IotereuadOl: JEANE RIBAS DE ARAÚJO. am '. Or. Marco Antonio de

Souza e o INSTI11JTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTAOO - lPE, am '. Or. Marcos Ruy F. de:

Macedo. Despacho: I. Defiro o presen~ precatório requisitório (protocolo nO 52.164/97), em que;

é interessada JEANE RIBAS DE ARAUJO, pelo valor de R$ 2.595.38 (dois rnJl, quinhcnlos el
noventa e cinco reais e tnnta e oito cenlavos), conforme cálculo datado de no,""Cmbrode 1996.

porquanto devidamente instruido. 11• Determino a atuali7..açãomonetária na forma do ano 100. f

1". da Constituição federal. UI • Cientifique.se o Doutor Juiz requisitante; IV - Publiquc-se; V - ;

Intimem-se. Curitiba, 30 dejunho de 1997. Prelidente.

'rotocolo nO 52.136/97. Requisitante: Juizo de Direito da 2" Vara da Fazenda Pública.

'.lequilitado: Presidente do Tribunal de Justiça. RderêDcia: Autos de Ação Ordinária: de Revisão

oc" Pensão Previdenciaria n" 14.758/88. 10teresuOOt: Hn.ZA BORBA, adv. Ora. Margareth~

Zanardini e o INsrnuro DE PREVID~CIA 00 ESTADO - IPE. adv. Or. Marcos Ruy F. dd

Macedo. Df:spacho: 1- Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n" 52.136/97). em quej
é interessada HILZA BORBA, pelo valor de R$ 10.274,41 (dez mil. duzentos e setenta e quatroj

reais e quarenta e um centavos), conforme cálrulo datado de 26 de fevereiro de 1996. porquanJ
devidamente instruído. 11 - Determino a atualização monetária na forma do art. 100. ~ I".

Constituição Federal. m • Cientifique-se o Doutor Juiz requisitame. IV - PubJique.-sc. V
Intimem-se. Cuntiba, 30 de junho de 1997. Presidente.

Protocolo nO 43.392/97. Requilitante: Juizo de Direito da 4" Vara da Fazenda PUblica.

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça .• Referência: Autos de Ação Ordinaria n I

13.596188 .• lntereuadoa: ELIAS KARAM NETO (~r de Tbcssalia Karam). adv. Or. Pau19
Cesar Pires Carvalho e o INSTI1UfO DE PREVIDECIA 00 ESTAOO ~~, adv. Or. Mario

Jorge Sobrinho. Despacho: I ~Defiro O presente precatório requisitório (protocolo n" 43.392/97).

em que é interessado ELIAS KARAM NETO. pelo valor de R$ 267.337.20 (duzentos e sessenta e

sete mil, trezentos e trinta e sete reais e vinte centavos), conforme cálc:u1odatado de julho de

1994. porquanto devidamc:nte 'instruído. U - Determino amalizaç!!o monetária na forma. do art.

100, ~ 1". da Constituiçlo Federal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV _ Puhüque_
se. V - Intimem-se. Curitiba, 30 dejunho de 1997. Prnideate.

PrvtocoIo .0 50.558197. ~litante: Juizo de Direito da 2a. Vara da Fazenda Publica.

Rtquiaitado: Presidente cb Tribunal de Justiça. ~ Rd'eriac::ia: Autos de Ação Ordinária de

RevisAo de PensIo Prcvidenciaria., Cumulada com Pagamento e Atualizaçlo de Alraslwb; n°

125/94.• lnteJ'ttUdOl: ANA MARIA BELEM DOS SANTOS, adv. Or. Carlos Alberto Pereira e

o INSlTIlITO DE PREVIDÊNCIA 00 ESTAOO - IP£. adv. Or. Marcos Ruy F. de Macedo.

Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo n" 50.:558/97), em que é

interessada ANA MARIA BELEM DOS SANTOS. pelo valor de R$ 5.235.46 (cinco mil.

duzentos e trinta e cinco reais e quarenta e seis centavos). conforme cálrulo datado de 30 de

dezembro de 1996. porquanto devidamc:nte instruido. U - Determino a atualizaçAo monetária na

forma do art. 100. ~ I", da ConstituiÇlãoFederal. m - Cieotifique-se o Doutor Juiz requisitante.
IV - Publique-se. V - Intimem-se. Curitiba. 26 de junho de 1997. Praideote.

Protocolo nO 44.273/97. Requilitante: Juízo de Direito da 4a. Vara da Fazenda Pública.

Requilitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Rderêllcla: Autos de Ação Ordinária de

R.evisao de Pensão n" 17.027/92. IntereuadOl: GENY PERINI REPINOSKL adv. Or. Paulo

Cortellini e o INSm DE PREVID~CIA 00 ESTAOO ~ IPE, adv. Or. Marcos Ruy F. de

Macedo. Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO44.273/97). em que

é interessada GENY PERlNl REPINOSKI. pelo valor de R$ 10.024,30 (dez mil, vinte e quatro

reais e trinta centavos). conforme cálrulo datado de 12 de dezembro de 1996, porquanto

devidamente instruído. U - Determino a atualizaçao monetária na fonna do art. 100. ~ I". da

Constituição Fedezal. m - Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV _ Publique-se. V _
Intimem-se. Curitiba, 23 dejunbo de 1997. Pretideate.

Protocolo n" 37.813/97. Requisitante: Juizo de Direito da 4a. Vara da Fazenda Pública.

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - RderfDcia: Autos de Ação Ordinária de

Revisão de Pagamento n" 16.606192. Intereuados: ADRIANA MARIA XAVIER KUSlER E

0lITRAS, adv. Dr. João Antonio da Cruz e o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTAOO •

IPE. adv. Or. Darci Kasprzak. Despacho: I - Defiro o presente precatório requisitório (protocolo
n" 37.813/97), em que são interessadas ADRIANA MARlA XAVIER KUSTER E OUTRAS.

pelo valor de R$ 47.631,90 (quarenta e sete mil..,seiscentos e trinta e um reais e noventa cenLavos).

conforme cálculo datado I" de novembro de 1996, porquanto devidamente instruido. 11 •

Determino a atualização monetária na forma do ano 100, ~ l°. da Constituição Federal. m _

Cientifique-se o Doutor Juiz requisitante. IV ~ Publique-se. V - Intimem-se. Curitiba. 23 de junho
de 1997. Presid.:ntc:.

Protocolo nO 46.664/97. Requisitante: Juizo de Direito da 4a. Vara da FazeBda PUblica.

•••• tado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referência: Autos de Ação de Desapropriação

n" 10.992186. latera.udos: VALDEMIRO TÚLIO E SIM , adv. Ora. George Luiz Demia.nte e o



DIÁRIO DA JUSTiÇA
Andreia Bragion de Almeida
André Renato Miranda Andrade

.CURITIBA, 6a_ FEIRA, 17/10/1997
MUNlCIPlO DE CURfIlBA , adY . 1Jr. AnlOmo MOns Cury. IJespaOo: I - lJetuo o presente

precat6rio rtquisitório (proIocolo nO 46.(64197), em que são interessados VALDEM IRO TúLIO E

SUA MULHER, pelo valor de RS 1.245,56 (hum m il, duzentos e qttarenla e CIOCOreais e

cinqi)Cnta c seis centavos), oonfonnc clIculo dalado de 02 de outubro de 1996. porquanto

de\oidamente instruído. 11 - Dctcrnlino a arualízação monetária na forma do ano lOO . ~ 1°. da

Constitu~ Federal. 111 • C ientifique--sc o Doutor Juiz requisilaO lC . IV - Publique-se, V •

lntimem -se. Curitiba. 23 dejunho de 1997. Prnidcnte.

Protocolo nO 21.534/92. Rcquí~itante: Juizo de D ireito da Vanl C ível da Comarca de Paraíso do

Norte. Requi1itado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referência: Embargos a Execuç:lo D°

149/89. Inte~~d& .l: ANTONIO CLAUDIMAR LUGLI, 3dv. D r. Claudimar Luciu Lugli e o

MUNICÍPIO DE M lRAOOR, am", D r. Rcpresemanle Legal Sr. Prefeito Municipal. Despacho: I •

Defiro o presente precatório requisitório (protocolo nO 21.534/92), em que é interessado

ANTONIO CLAUDIAMR LUGLL pelo valor de RS 7.964,21 (sete m il DO \.ecentose sessenta e

qualrO reais e vinte e um centavos), conforme calculo datado 18 de abril de 1997, porquanto

devidamenle instruído. 11 • Dctcmüno a atualização monclária 11.3fom l3 do an_ 100, ~ I~, da

Constituição Federal . U I - C ientifiquNc o Doutor Juiz requisílante. rv ~ Publiquc-sc. V -

lntimcm -se. Curititn. 10 de outubro de 1997. Presidente.

SECRETARIA

ORDEM DE SERViÇO N.o()í) 213 3

A SECRETÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuições
delegadas pelo Decreto Judiciário nO173/89. resolve

DESIGNAR

CLEONICE DO ROClO BIELEN, AssessorJurídico F3, do Quadro de Pessoalda
Secretaria do Tribunal de Justiça, para exercer. a partir de 02 de outubro do anb em curso,

as funções de chefe do Serviço de Registros de Expedientes. da Seção de Triagem e
Expediente, üa D iyisão de Registro e Triagem do Departamento Adm inistrativo,

atribuindo-se-Ihe a gratificação correspondente, revogando-se. em conseqüência, o item n,
daOrdemde Serviçon' 2787/96. .

Curitiba, 13 de outubro de 1997.

N CIMENTO DA COSTA SCHÓN
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MAGISTRATURADA

RELAÇAO H .o

CONSELHODODIVISÃO

Curitibe, 14 de outubro de 1997 .

DIÁRIODAJUSTiÇA CURITIBA, 68- FEIRA,17/10/1997
Péglna 001 no qual se registrarão todos os atos que praticar, com o respectivo valor dos gannos

14-1G -1Q ll7 auferidos (renda bruta) e as despesas efetuadas no período.
Artlgo 51. O interventor fará abertura de conta poupança específica no Banestado local,
vinculado ao Juizo, n8 qual serão depositados todos os valores recebidos pela serventie.
9 1o ~ Mediante comprovaçAo documental das despesas, o juiz autorizará o levantamento
dos valores necessários ao pagamento dessas despesas.
9 :zo • Mensalmente o interventor apresentará o livro referido no art. 50 e extratos
bancários desta conta para visto judicial.
Artigo 52. Metade da renda líquida referida no artigo anterior, será entregue, no primeiro
dia útil de cada mês, mediante recibo, ao serventuário afastado.
Artigo 53. A outra metade continuará em depósito na referida conta poupança.
Parágrafo único - O juiz fixará o .pro labore- ao interventor nomeado no máximo em 50%
(cinqüenta por cento) do valor citado no caput.
Artigo 54. Caberá ao Juiz Corregedor do Foro Extrajudicial da Comarca a fiscalização e
execução das medidas dispostas nos artigos 49 e 53 deste Regulamento, cientificando,

sempre, a Corregedoria-Geral da Justiça.
DECISÃO: O CONSELHO DA MAGISTRATURA, A UNANIMIDADE DE VOTOS,
APROVOU A PRESENTE PROPOSIÇAO NO SENTIDO DE QUE SEJAM INCLUiDOS OS
ARTIGOS 49 A 54 NO ACORDA0 7556 • C.M., FICANDO RENUMERADOS OS

ARTIGOS PRÉ-EXISTENTES.

EmiUdoem

Ordem Processo
001 0047039-1

INDICEDE PUBLICAÇÃO

DivisA0 de Processo Crime
SeçAo da 2' CAmara Criminal

Seção de Processos Especiais

Advogado

ÓrgAoJulgador
Relator

0047038 .1 Açlo Penal (Com)
Protocolo : 1996110292
Comarca : Cruzeiro do Oeste

Ação Originária : 9500000349 Pedido de Providências
Autor : MinistériO Público do Estado do Paraná
Réu : Jose Antonio de Castro

: João Ferreira
: Luiz Alberto Uma

: 2- Cãmara Criminal
: Das. Nunes do Nascimento

Advogado
Luiz Alberto lim a

Rolaçlo No. 1997 .03808 de Publlcaçlo (Analitica)
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001 .

Despachos proferidos pelo Exm oSr. D as. R elator

Diga a defesa se pretende ouvir ou desiste da testemunha Juvenilço

lriborlo de Co';;, de seu rol de "5 . 182 .

Ctbo, 10/10197
Des. NUNES DO NASCIMEN70

RELA70R

PUBLlCAl8'0 DO ACÓRDÃO 7556 . DE 02112196 , COM
ALTERAé ES ADVINDAS DO ACORDÃO n76. DE 22109/97 .

AS

FIV lSÃO 00 CONSELIlO DA MAG IS lRATüRA j

REGULAMENTO DAS PENALIDADES APLICÁVEIS AOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

REGULAMEN70 DAS PENALIDADES APLlcAVEIS AOS AUXILIARES DA
JUS71ÇA • NORMATIZA os OIREITOS - DEVERES - PROIBiÇÕES.
REGIME DISCIPLINAR - PROCESSO ADMINISTRATIVO E DA OUTRAS
PROVID~NCIAS.

DIVISÃO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

RELAçAo H.o
28/97

ACOROÃO N' 7.556

PUBLICAÇÃO DE DESPACHO

o Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
tendo em vista proposta formulada pelo Corregedor Geral da Justiça, acorda aprovar o seguinte
REGULAMEN70 DAS PENALIDADES APLICAVEIS AOS AUXILIARES DA JUSTiÇA.

DESPACHO PROFERIDO PELO EXCELENTlsSIMO SENHOR DESEMBARGADOR
RELATOR OTO LUIZ SPONHOLZ, NOS AUTOS DE PEDIDO DE PROVIDiÔNCIAS N'

97 .420 .1 .
REQUERENTE: PEDRO JOANIR ZONTA.
ADVOGADO: JULIO MILlTÃO.
DESPACHO: "I. Sobre as informações e documentos de fls. 09/32 manifeste-se o
representante. 11 . Intime-se. G.C., 07 de outubro de 1997 . asso Des. OTO LUIZ
SPONHOLZ, Corregedor-Geral da Justiça".

Art. 1., O presente Regulamento divide..se em dois títulos:

I. DO FORO JUOICIAL
11- DO FORO EXTRAJUDICIAL

TITULO I
FORO JUDICIAL

CAPÍTULO I
DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

Curitiba, 14 de outubro de 1997 .

DIVISÃO DO CONSELHO' DA

RELAÇAo H .o

MAGISTRATURA

52197

Art. 20. Sujeitam-se ao regime deste título os funcionários dos Quadros de auxiliares da Justiça das
comarcas e serventuários do foro judicial assim compreendidos escrivAes do cível, escrivAes do crime,
escrivães das varas especializadas, titulares dos oficios de distr1buidor, contador, partidor, avaliador e
depositário público além dos auxiliares de cartório, oficiais de justiça, comissArios de vigilância, porteiros de
auditório e serventes lotados nas varas.

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPiTULOU
DOS DEVERES

PUBLICACÃO DE ACORDÃO

REGULAMENTO N' 96 .1916-9 /1 , DE CURITIBA.
PROPONENTE: CORREGEDOR-GERAL DA JUSTiÇA.
REQUERENTES: CLÁUDIO ROBERTO BLEY CARNEIRO E JAIME JOSÉ CLlVATTI.
ASSUNTO: PROPOSTA DE INCLUSÃO DE ARTIGOS NO REGULAMENTO DAS
PENALIDADES APLICÁVEIS AOS AUXILIARES DA JUSTiÇA (ACORDÃO N' 7556 , DE

02112196).

RELATOR: DES. OTO SPONHOLZ.
ACÓRDÃO N' 7776 .
LIVRO: CM - 48.
FLS. 208/215 .
DATA DO JULGAMENTO: 22109/97.

EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO EM OFiCIOS DO FORO EXTRAJUDICIAL -
PEDIDO DE FIXAÇÃO DE -PRO LABORE" POR INTERVENTORES EM OFICIOS
SUJEITOS À INTERVENÇÃO JUDICIAL A QUE SE REFERE A LEI N' 8 .935: DE 18 DE
NOVEMBRO DE 1994 - FIXAÇÃO EM 50% (CINQÜENTA POR CENTO) DA METADE
QUE É DEPOSITADA MENSALMENTE EM CONTA ESPECIAL REFERIDA NO S 2:', ART.
36, DO MENCIONADO DIPLOMA LEGAL.
É a seguinte a redação que se sugere para os artigos 49 a 54 , do Acórdão 7556 , do
Regulamento das Penalidades Aplicáveis aos Auxiliares da Justiça:
Artigo 49 - O interventor nomeado nos ofícios extrajudicias terá direito à remuneração
fixada a título de "pro labore~,
Artigo 50 - Durante o período da intervenção, o interventor nomeado abrirá livro especial

Art. 3•• Além dos previstos no Código de OrganlzaçAo e Divisão Jucliciérias do Estado, sujeitam-se os
auxiliares pertinentes a este título aos seguintes deveres:

a) ser assíduo e pontual;
b) tratar com urbanidade as pessoas;
c) agir com discriçAo no exercício das suas funções;
d) ser leal e respeitar as instituições a QuesefVir,
e) levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidades de que tiver ciência em razão do
cargo que exerce;
f} zelar pela dignidade da função pública;
g) obedecer ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;
h) observar os emolumentos fixados para a prática do seu oficio.

CAPITUlOm
DAS PROIBiÇÕES

'rt. .a-. Aos auxiliares da Justiça, referidos no artigo 2" deste Regulamento, é proibido:

a) exercer cumulativamente dois ou mais cargos ou funções públicas, saNO as exceções permitidas
em lei;
b) retirar, modificar ou substituir, sem prévia autorização da autoridade oompetente, qualquer
documento de óf1)Aoestatal, com o fim de criar direito ou obrigaçAo ou de alterar a verdade dos fatos;
c) valer-se do cargo para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade do cargo ou função:
d) praticar a usura em qualquer de suas formas;
e) receber propinas e comissões de qualquer natureza, em razão do cargo ou função;
f) revelar fato ou Informação de natureza sigilosa de que tenha ciência em razAo do cargo ou função,
salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo;
g) delegar a pessoa estranha 80 sefViço do Estado, salvo nos casos previstos em lei, o desempenho
de encaJVOque lhe competir ou a seus subordinados;
h) deixar de comparecer ao trabalho sem causa justificada;

-,
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onde se ImPutaria os fatos ao servidor, delimitando o teor da aeusaçAo.

i 1', Se houver conveniência, por ato do Corregedor Geral da Justiça, o servidor poderll: ser afastado
preventivamente do exercíCio do cargo ou função até trinta (30) dias, cuja prorrogaçAo nAo excederá a

noventa (90) dias.
~r. Os atos InstrutÓlios do processo poderAo ser delegaclos pelo Corregedor Geral da Justiça a Juiz

ou Assessor, este desde que lotado na Corregedoria Geral da Justiça.

o '.

f) empregar materiais e bens do Estado em serviço particular ou retirar objetos de 6rg1os estatais; e
D deixar de cumprir abibuiçôes Inerentes ao cargo no prazo estipuladO.

CA P ITU LO IV

DAS PENALIDADES

CURITIBA,6°- FEIRA,17/10/1997

Art. P . 510 penas disciplinares:
I • advertência:
11 - censura;
111- suspensão;
IV - demissão.

Art. S ', Na aplicaçAo das penalidades serio levadas em conta a natureza e 8 gravidade da InfraçAo, os
meios empregadOS, os danos que dela provierem para o S6lViço público e os antecedentes funcionais do

servidor, respeitado o prazo prescricional.

Art. 7-. São cabíveis penas disciplinares:

I • de advertência, aplicada por escrito, em caso de mera negligência;
11• de censura, aplicada por escrito, em caso de falta de cumprimento dos deveres previstos neste
Regulamento, e de reincidência de que tenha resultado aplicaçAo de pena de advertência;
111• de devoluçAo de custas em dobro, aplicada em casos de cobrança de custas que excedam os

valores flX8dos na respectiva tabela, que poderá ser cumulada com outra pena disciplinar;
IV • de suspensão, aplicada em caso de infringência às proibições previstas no artigo 4- deste
Regulamento e em reincidência de que tenha resultado aplicação de pena de censura;
V. de demissão, aplicada aos casos de:

a) crimes contra a administração pública;
b) abandono de cargo; .
c) ofensa física em serviço contra servidor ou particular, salvo em legítima defesa;
d) reincidência em falta de insubordinação;
e) aplicação Irregular de dinheiro público;
O transgressão a proibição legal quandO comprovada má.fé ou dolo;
g) reincidência habitual em penalidade de suspensão desde que superior a cento e oitenta

(180) dias no ano.

Art. a-. SAo competentes para aplicaçAo das penalidades disciplinares o Conselho da Magistratura, o
Corregedor Geral da Justiça e os Juizes perante os quais servirem ou a quem estiverem subordinados os

servidores, observados os limites deste Regulamento.
I 1 '. O ConselhO da Magistratura poderá aplicar quaisquer das penalidades previstas neste
Regulamento. No caso de suspensAo, que poderá ser de até cento e oitenta (180) dias, o auxiliar
perderá totalmente os vencimentos e vantagens correspondentes ao cargo.
I~.Os Juizes poderio aplicar as penas de advertência, censura, devolução de custas em dobro e

suspensão até trinta (30) dias,
I ~.As penas de advertência, censura e devoluçAo de custas em dobro poderAo ser aplicadas

independentemente de processo administrativo, quando o fato estiver comprovado de plano,

assegurando-se, sempre, ampla defesa.
, "". Para aplicação da pena de suspensAo, deverá sempre, a autoridade, proceder a uma verificaçAo

através de processo competente, •'&-. Nenhuma pena será aplicada sem que seja concedido prazo para apresentaçAo de defesa.'6 - . A mesma autoridade que aplicar a penalidade poderá revogé-Ia, em reconslderaçAo,

Art. ••• se a pena Imposta pelo ConselhO da Magistratura for a de demissão, a decido será remetida ao
Presk:lente do Tribunal de Justiça que fará expedir o decreto respedlvo,. .
Parágrafo único. Se houver responsabilidade criminal a ser apurada, remeter.se--ão peças correspondentes
ao Ministério Público para a instauraçAo de processo crimInal.

Art. 10. A pena de suspensão poderá ser convertida em multa quando houver conveniência à AdmlnistraçÁo,

na base de cinqüenta por cento do que, no penedO imposto, fizer jus o servidor, que fica obrigado, neste
caso, a peffi1anecer em serv)ço,
Parágrafo único. A conversio de que trata o "caput- deste artigo caberá à própria autoridade competente
para a aplicaçAo da pena ou em caso de recurso, a autoridade competente para o Julgamento.

Art. 11. As penalidades de advertência, censura e devoluçlo de custas em dobro terAo seus registros
cancelados após o decurso de três (03) anos de efetivo exercicio e a de suspensão após o decurso de cinco .
(05) anos de efetivo exercicio, se o servidor não houver nesse penodo, praticado nova IntraçAo disciplinar.
Parágrafo único. O cancelamento do registro da penalidade nlo surtirá efeito retroativo.

Art. 12. Mediante ato do Corregedor Geral da Justiça, os auxiliares de que trata este titulo poderio ser
afastados do exercido do cafgO quando atmlnalmente. processadOS ou COndenados, enquanto estiver
tramitando o processo ou pendente de execuçAo a pena respediva. ,
Parágrafo único - Recebida a denúncia ou transltada em Julgado a sentença, o Juiz do processo remeterá ao
Corregedor Geral da Justiça cópia das respectivas peças.

Art. 13. A pena de demissão somente seré aplicada ao auxiliar:

I.'vltalido, em virtude de ~ntençajudtcial que declare a perda da funçAo púbfica;

11 • eslivel, em vIrtude de sentença judicial transitada e...... Julgado 00 'medlant~ processo

administrativo, em que the seja assegurada ampla defesa.

Art 20. O Indiciado deverá ser citado para apresentar defesa e requerer produção de provas em dez (10)

dias, na seguinte ordem:
I. por mandado ou pelo correio, através de carta com A.R,;

\I - por carta precatória ou de ordem; e
111.por editai, com prazo de quinze (15) dias,

Parágrafo único. O edital será publicàdo três vezes no Diário da Justiça e afIXado no átrio do Fórum ou no

da Corregedoria,

Art. 21. No caso de revelia, será designado pela autoridade competente, um funcionaM efetIVO, baCharel\

:em direito, e, na ausênda deste, um advogado militante na comarca para se incumbir da defesa do acu~do.

Art. 22. Apresentada a defesa, seguirá a InstruçAo com a produçAo de provas, podendo a. auton~ade
instrutora detenninar a produçAo das que forem necessárias à apuraçlo dos fatos e rndefenr as

desnecessárias e impertinentes, ' . " '
~ 1-. A autor1dade que presidir a instrução poderá inte~ar ,o, IndiCIadO sobre os fatos Imputados.
designando dia, hora e local e detennlnando a Intimação do indiCIado e seu advogado, se houver.
~ 2" Em todas as cartas precatórias, a autoridade processa~e dedara,:* o prazo dentro do qual
deverAo ser cumpridas. Vencido o prazo, o feito será levado a Julgamento Independentemente de seu

cumprimento. "
~ 3-. Encerrada a instrução, ablir-se--á prazo de cin~ (05) dIas para, as alegações finaIS do ~o.
~ 4-. Apresentadas as alegações finais, o Doutor JUIZ prolatará deCIsão se houver, ele, detennlnedo a

Instauração do processo administrativO., '
~ 5-. Instaurado o processo administrativo por detennlnaçA? do Corregedor Geral d~ ~ustlça este,
após receber os autos com relatório elabOrado pela autoliclade Instrutora, o decidira ou relatará

perante o Conselho da Magistratura. ,
S e-. A InstruçAo deverá ser ultimada no prazo de cento e vinte (120) dias, prorrogáveis por mais

sessenta (60) dias. i

CA P ITU LO V III

ABANDONO DE CARGO

Art. 23. Considera-se abandono de cargo a ausência ao serviço, sem justa causa, por mais de trinta (30 )!
dias conseartivos.

Art. 24. Caraderizada a ausência do servidor na fcona do artigo anterior, fará o Juiz a respeCtiva,
comunicaçlo • CorregedOria Geral da Justiça, '

Art. 25. Diante da comunicaçAo da ausência do servklor, e havendo Indicios de abandono de cargo, o
Corregedor baixará portaria instaurando o processo administrativo respectivo, com expediçAo de edital de
chamamento, que será publicado no Olirio da Justiça por dez (10) dias consecutivos convocando o servidor
a Justtficar sua ausência ao serviço, no prazo de dez (10) dias contados da primeira publicaçAo.
Parágrafo único. Desconsiderado o Chamamento ou julgada Insatisfatória 8 justificativa, o Corregedor
relatará. os autos perante o Conselho da Magistratura.

Art. 2a. se procedente a justificativa apresentada pelo servidor, será o mesmo intimado para reassumir, no
prazo Improrrogável de dez (10) dias, o efetivo exercido do cafgO ou oficializar o afastamento.

Parágrafo único. Não ocorrendo no prazo deste artigo o retomo do servtdor à atividade, ou nAo oficializado
o afastamento, serio os autos submeüdos à reapreciaçAo do Conselho da Magistratura para o fim de
decla!'8ÇIo do abandono do cargo, Independentemente de qualquer outro procedimento.

•
Art. %7. Declarado o abandono do cargo pelo Conselho da Magistratura, os autos serAo encaminhados ao
Presidente do Tribunal de Justiça que fará expedir o decreto de demissão do servidor.

CA P IT uLO IX

DO S RECURSO S

CA P IT uLO V

Art. 1•••.PrescnJverá:
I • em dois (02) anos, 8 falta sujelta às penalidades de advertência, censura, devoluçAo de custas em
dobro e suspensAo;
\I. em quatro (004 ) anos, a 'alta sujeita 8 pena de demlssAo

Parágrafo únIco. A falta também prevista na kti penal como crime prescreve juntamente com este,

CA P ITU LO V I

DA S INO ICANC IA

Art. 15. Quando desconhecida 8 autoria do fato ou certeza de que o mesmo se constitua intraçAo disciplinar,

deverá ser Instaurado. pelo Juízo competente, $indlcAncia a ser conduida no prazo méximo de sessenta
(80) dias e que podeli 5efVlr de peça ou fase do processo administrativo respectivo.

Art. 11. A ~ndlclncla visa tio somente a apuraçAo dos fatos, dispensando a dtaçAo do Indldado para
apn.tS8ntar defesa.

Art. 17. A att6no da autoridade poderio ser soIk:ttadas tntormaç6es ao sefVJdor e serem ouvkSas as pessoas
que tenham oonheclmento OU que possam prestar esdarecimentos acerca dos fatos. bem como proceder a
todas as d1ügendas que Julgar convenNtntes 1 \ sua elucldaçlo,
Parilgrafo único • Na slndicAnda nlo é cabfvel a propostçAo de apltcaçlo de pena dlsclpllnar nem a
Im O fJlO $ lÇ lode qua lque r .......,..

Art. 11. Ultimada a ~ndiclndl a autodd8de fará retslório que configure o fato, Indk:ando se é Irregular ou
RIo; em caso afitTnaUvo devenli tndIcar quais os d1sposltlvos violados, bem como se ruli presunçIo de
autoria.

Art. 21. Das penas impostas pelo Corregedor ou pek) Juiz, caberá recurso em úttlmo grau 80 Conselho dal

Magistratunl, no prazo de quinze (15) dias, contados da intimaçAo pessoal, da juntada nos aut.os do A.R •• I
, quando fetta por via postal ou da data da pubHcaçAo da dedslo no DiArlo da Justiça.

'I A .t. 29. Das penas lmpost~ Ol1glnariamente ~ Conselho di Magtslratura, caberá recurso, no mesmo

"" '0 , p a ra o Ó lg lo E spec Ia l, con tado da pub l~ do acón llo . .'.

Art. 30. O reaJfSO será Interposto Per1lote 8 autOl1d8de que houver aplicado a pena, a qual, se o receber,

encaminhará li autoridade competente no prazo de dois (02) dias. ,
Parágrafo único • A autoridade judldéria somente poderá detxar de receber o recurso no caso dei

Int~. '!

Art. 31. O recurso Interposto da imposiçAo das penas previstas neste Regulamento, terá efeito suspensivo.

CA P IT uLO X

DA S D ISPO S IÇÕ ES F INA IS

CA P lnn .o V II

DO PROCESSO ADM IN ISTRA T IVO

Art. 11. -O pn:IC8SSOadminlstr8tivo terá Inido por portaria baixada pelo Juiz ou Corregedor Geral da JustIça,

Art. 32. QUlndo jUl1lmentados. os empregados dos Ofícios de Justiça, se Incursos nas faMas foodonals '
prevIstaS neste Regulamento, terlo revogada a JuramentaçAo, com anotaçlo nas fichas funcionais.,
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N 'l. 42. As penalld&aes de repteensao e multa terão seus registros cancelados após o decurso de três (03)
anos de efetivo exercido e a de suspensAo após o decurso de cinco (05) anos de efettvo exercido, se o
servidor 010 houver, nesse perioclo. praticado nova infração disciplinar.

Parágrafo único. O cancelamento do registro da penalidade nAo surtirá efeitos retroativos.

á .20
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Art. 33. Aos servktores contrat8<Jos SODo regime das 1815traDaInISlA'i, nao se aplicam as Olspo$iÇ06S Oeste
Regulamento, exceto quando investidos, por designaçJo, em cargo de titular.

Art. U . Apfjca~se subskUaliamente ao Título I do presente Regulamento as disposições do Estatuto dos
Funcionários Civis do Estado. .

Art. 43. As penas serão aplicadas pelo Juizo competente, independentemente de ordem de gradaçAo,
conforme a gravidade do fato.

Parágrafo único - Nenhuma pena poderá ser aplicada sem que seja concedido prazo para apresentaçAo de
defesa.

T ITULO 11

FORO EXTRA JUD IC IAL

CAP iTuLO r
D ISPOS iÇÕES PREUM INARES

Art. 35. Sujeitam-se 80 regime deste titulo os notários e registradores, profissionais do direito, dotados de fé
pública, a quem é delegado o exercido da atividade notarial e de registro.

DO REGIME DISCIPUNAR

CAP iTULOU

DOS DEVERES

Art. 44. Se a pena Imposta pelo Corregedor Geral da Justiça ou pelo Conselho da Magistratura for a de
perda de delegaçAo a decisão será remetida ao Presidente do Tribunal de Justiça, que fará expedir o deaeto
respectivo.

Parágrafo único - Se hOlJYer responsabiUdade crimInal a ser apurada, remeter-se-Io peças COrrespondentes
à Procuradoria Geral da Justiça para a InstauraçAo do processo criminaL

Art. 45. 810 competentes para apllcaçAo das penas disciplinares:
'1 ~O Conselho da Magistratura;

11- O Corregedor Geral da Justiça;

m ~Os Juízes perante os quais servirem ou estiverem subordinados os serventuários.

Art. 46. Quando, para a apuraçAo de faltas imputadas a notários ou a oficiais de registro. for necessário o
afastamento do titular do serviço, poderá ele ser suspenso preventivamente pelo prazo de noventa (90) dias,
prorrogável por mais trinta (30).

Art. 36. Sio deveres dos notários e registradores:

I - manter em ordem os livros, papéis e documentos de sua serventia, guardand(H)s em locais
seguros;

II - atender as partes com eficiência, urbanidade e presteza;

111- atender ptiomariamente 8S requislçOes de papéis. documentos, informações ou providências que
lhes forem solicitadas pelas autoridades judiciárias ou adminlstratrvas para a defesa das pessoas
juridicas de direito público em Juízo;

IV - manter em arquivo as leis, regulamentos, resoluções, provimentos, regimentos, ordens de serviço
e quaisquer outros atos que digam respeito à sua atividade;
V - proceder de foona a dignificar a função exercida;

VI - guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenham
conhecimento em razão do exercício de sua profissão;

VII- afIXar em local visivel, de fácil leitura e acesso ao pUblico. as tabelas de emolumentos em vigor.
VIII - observar os emolumentos' fixados para a prática dos atos do seu ofício;
IX - dar recibo discriminado dos emolumentos percebidos;

X - observar os prazos legais fixados para a prática dos atos do seu ofíciO;
X I - fiscalizar o recolhimento dos impostos incidentes sobre os atos que devem praticar;

X II - facilitar. por tOdos os meios, o acesso â documentação existente às pessoas legalmente
habilitadas;

X III - encaminhar ao juizo competente as dúvidas levantadas pelos interessados, obedecida a
sistemática processual fixada pela legislação respectiva;

XIV - observar as noonas técnicas estabelecidas pela autoridade e as prescrições legais e normativas.

cA P ITULom

DAS PROIBiÇÕES

Art. 47. Fica assegurado ao Titular do Serviço quando do afastamento ocorrido pela aplicação do artigo
anterior, o direito à percepção mensal da metade da renda liquida da Serventia; a outra metade seril
depositada em conta bancária.

Art. .q . Quando o substituto também for acusado das fatlas ou quando a medida se revelar conveniente
para os serviços, o Corregedor Geral da Justiça designará Interventor para responder pela serventia.

Art. 49. O Interventor nomeado nos ofidos extrajudiciais terá direito à remunaraÇao flxada a título de "pro
labore",

Arl 50. Durante o penodo da Intervenção. o interventor nomeado abrirá livro especial no Qual se registrarão
tOdos os atos que praticar, com o respectivo valor dos ganhos auferidos (renda bruta) e as despesas
efetuadas no período.

Art. 51, O Interventor fará abertura de conta poupança específica no Banestado locar, vinculado ao Juízo, na
qual serão depositados tOdos os valores recebidos pela serventia.

~ 1- - Mediante comprovação documental das despesas, o juiz autorizará o levantamento dos valores
necessários ao pagamento dessas despesas.

~ 20 - Mensalmente o interventor apresentará o livro referido no art. 50 e extratos bancários desta conta para
visto judicial.

Art. 52. Metade da renda liquida referida no artigo anterior, será entregue, no primeiro dia Util de cada mês,
mediante recibo, ao serventuário afastado.

Art. 53. A outra metade continuará em depósito na referida conta poupança.

Parágrafo único - O juiz fixará o "pro labore"ao. interventor nomeado no máximo em 50% (cinqüenta por
cento) do valor citado no Q5!RJlt.

Art. 37. Aos notários e registradores, é proibido:

I - o exercício da advocacia, o da intermediação de seus serviços ou de qualquer cargo, emprego ou
função pública, ainda que em comissão;

11~ no serviço de que é titular, praticar pessoalmente qualquer ato de seu Interesse ou de interesse de
seu cônjuge ou de parentes, na linha reta ou na colateral, consangüíneos'ou afins até terceiro grau;.
111- a conduta atentatória às instituições notariais e de registro;

IV - a cobrança Indevida ou excessiva de custas, ainda que sob a alegação de urgência;
V - valer-se do cargo para lograr proveito próprio: em detrimento do serviço que exerce.

CAPrrU LO IV

DAS PENAL IDADES

;Art. 64. Caberá ao Juiz Corregedor do Foro Extrajudicial da Comarca a flSCSlizaçAo e execuçAo das
Imedidas dispostas nos artigos 49 a 53 deste Regulamento, cientificando. sempre, a CoITegedoria-Geral da
,Justiça. .

!Art. 65. A perda de delegação dependerá:

J - --de sentença judicial transitada em julgado; ou

11~ de dedsAo decorrente de processo administrativo Instaurado pelo Juízo competente, assegurada
ampla defesa.

~ 1-. No caso do Inciso li, 8 perda da delegação poderá ser dedarada pelo Corregedor Geral da Justiça ou
por dedsAo do Conselho da Magistratura.

~r. Caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo de quinze (15) dlas, ao Conselho da Magistratura
quando a sançio for imposta pelo Corregedor Geral da Justiça, 8 ao Ófgio Especial no mesmo prazo,
quando a pena for Imposta por decisAo do Conselho da Magistratura.

Ar!. 38. SIo penas disciplinares:
1-_;
11- rnutla;

111• ~o por nov •••• (90) dias, pmnogável por mais lrinta (30);
IV. poRIa de delegaçio.

M . M. P rescreverá ;

I - em dois anos as faltas sujeltas és penalidades de repreensio. muna e suspensIo,
11- em quatro anos a f.n. sujeita a pena de pe~a de delegaçAo.

Art. 3i. Na aplbçio da pena levar-se-Ao em conta as d'Sj )5iç* do artigo e- deste Regulamento.

M . 40. SAo ClIblvols penas _inares:

1- de repreensIo, aplica4l no caso de fafta teve;

11- de multa, em caso de relncidênda ou de Infntçlo que não oonfigure falta mais grave;

111.de suspensIo, ap'icada em caso de reiterado desaJmprtmento dos deveres ou de falta grave; e
IV. _ da deloglÇAo nos C8S05 de;

a) crimes contra a admlnlstraçAo pública;
b) abandono da serventia por mais de 30 (trinta) dias;

C) transgressões às proibições legais quando comprovada m&-fé ou doSo.
Parágrafo único - 810 consideradas faltas leves as Infrações às disposições previstas no artigo 36, I a X.
deste Regulamento.

CAP iTuLO V _

DO PROCESSO ADM IN ISTRAT IVO

Art. 17. O pnx:esso administrativo tem o mesmo rito estabeleddo nos artigos 19 • 22 deste regulamento.

CAP iTuLO V I

DOS RECURSOS

Art. A . Os recursos seguem o mo e produzem os mesmos efetlos do estabelecido nos artigos 28 a 31 deste
Regulamento.

Art. 41. A pena de multa a que se refere o inctso 11do artigo 38. será aplicada ao arbítrio do Juizo
competente, devendo, para tanto, ser Observados os rendimentos da serventia.

~ 1- O recolhimento da multa a que se refere o -caput- deste artigo, deverá ser efetuado em Banco
Ofidal, à conta do Tribunal de Justiça, através de formulários próprios - anexo 1 _ em a. (quatro) vias,

destinadas à Corregedoria Geral da Justiça, 80 serventuário, ao Banco e BO Departamento
Econ&nioo e Financeiro do Tribunal de Justiça.

~ 2". A comprovaçlo do pagamento, a que se refere este artigo, far-se-á com a juntada ao ~o
procedimento de guia de recolhlmento.devldamente autenticada pelo Banco OfIdal, que encammhará
as demais guias ao seu destino,

CAP iTULO V II

D ISPOSIÇÕES TRANSITÓR IA S

Art. u . Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publlcaçAo, ficando revogado o Acórdão n-
6,7115, de 23.08.93, do Conselho da Magistratunll,

Curitiba. 14 de outubro de 1997. '.'



O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Paraná. usando das atribuições que lhe

são conferidas por lei, resolve:

CURITIBA, 6". FEIRA, 17/10/1997

I TRIBUNAL DE ALÇADA

I ATOS DA PRESIDÊNCIA

DIÁRIOrJUSTiÇA

I

P O R T A R 1 A N. 303/97
pãg.21

I'rotocolon. 20492/95

Tendo em visiaoque -consta do presente

prolocolado, notadamente do Laudo de 1\vai iação de

ns. 16, expedido pela Comissão de 1\valiação de

Bens Pel1nanenles, inslitulda' pela rortar;a n. 269/97,

autorim, com hase no disposto no artigo 17, 11, a, da

Lei n. 8666193, o recolhimento do veiculo objeto

deste expediente, inservlvel rara uso deste Trihunal,

ao Deparlamenlo Estadual de Transporte Oficial.

11 Secretaria rara elaboração do rcspect ivo

Termo c posterior baixa cadastral.

Puhlique-se.

Curiliha, I" de outubro de 1997.

.la.~~Q
tt.deAe Hí
P O R T A R I A N.301/97

DESIGNAR

Hanna Mazzarotto de Sá. matricula n. 5610. Assessor Judiciário símbolo DAS-

4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, para secretariar

eventualmente as sessões da Primeira Câmara Criminal. do Primeiro Grupo de

Câmaras Cíveis e do Primeiro Grupo de Câmaras Criminais, nos afastamentos dos

respectivos titulares, ficando, em conseqüência, revogadas as disposições em
contrário.

Curitiba, 13 de outubro de 1997.

c=:
< r-'

Celso RotoU de Macedo

Presidente em exercício

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Para na, usando das atribuições que lhe

são conferidas por lei, e tendo em vista o contido

no protocolado sob n. 85145/97, resolve:

COLOCAR A DISPOSIÇÃO

do egregoo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, Genllee

Gonçalves da Silvo de Moraes, matricula n. 5152, Oficial Judiciário nivel D-3,

do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, até 31 de dezembro de 1998.

I SECRETARIA I
Curitiba, 13 de outubro de 1997.

~_ 0k>
Cel.o Rotoll de Maeedo

Presidente em cxercicio

P O R T A R I A N•.302l97

o Juiz em exercicio da Presidência do Órgio

Especial, por força do art. 25, inciso I, e

considerando o art. 24, inciso X, ambos. do

Regimento Interno, resolve:

CONVOCAR

para integrarem o Órgio Especial, na sessão a ser realizada no próximo dia 17,

sexta-feira, a hora regimental, os Excelentlssimos Senbores Juizes Erael ••

Messias, Waldomlro Namur, Sérgio Rodrigues, Idevan Lopes e Duarte

Medeiros, tendo em vista o afastamento dos Doutores Cordeiro Cléve. Ivan

Bortoleto. Campos Marques. Milani de Moura e Mario Rau. respectivamente.

Curitiba, 13 de outubro de 1997.

Celso Rotoll de Macodo

Presidente em exercicio

O R D E M D E S E R V I ç O N. 457/97

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei. e "tendo em vista o contido no

protocolado sob n. 84929/97, resolve:

CONCEDER

a Joccly Loureiro Carvalho de Oliveira, matrícula n. 5613, funcionária à

dispo~ição deste Tribunal, 6 (seis) dias de licença para tratamento de saúde. em

prorrogação, a partir do último dia 5, com base no artigo 215, da Lei ESladual n.
6174170.

Curitiba, 13 de outubro de 1997.

1- Roberto p~:.gal
Secretário

- -I
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o R D E M D E S E R V I ç O N. 458/97

CURITIBA, 60- FEIRA, 17/10/1997

O R D E M DE, S E R V I ç O N. 461197

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo

em vista o contido no protocolado sob n.

84930/97, resolve:

o Secretário do Tribunal de Aiçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe- silo

conferidas por lei, e tendo em vista o contido rt0

protocolado sob n, 85360/97, resolve:

"

CONCEDER
CONCEDER

a Marilll da Graça Stavis, matrícula n. 5266, Oficial Judiciário nível C-8, do

Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 12 (doze) dias de licença para

tratamento de saúde. a partir do último dia 9, com base no artigo 221, da Lei

Estadual n, 6174170,

Curitiba, 13 de outubro de 1997,

O R D EM DE S E R V I ç O N.459/97

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob n, 84947/97, resolve:

TRANSFERIR "'--

a Osmar Antônio 8uralo, matricula n. 5059, Motorista nível C-8, do Quadro de

Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 90 (noventa) dias de licença especial a que

faz jus, por não haver se afastado do exercício de suas funções no qüinqüênio

compreendido entre 10 de outubro de 1993 e 12 de outubro do corrente ano,

antecipado em virtude da contagem efetivada pela Portaria n. 91/96, a partir do

próximo dia 14, com base no artigo 247, parágrafo único, da Lei Estadual n.

6174170,

Curitiba, 13 de outubro de 1997,

O R IJ E M D E S E R V I ç O N. 462/97

o Secretário do Tribunal de Aiçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vis,ta o contido no

protocolado sob n. 85281/97, resolve:

Curitiba, 13 de outubro de 1997,

o R D E M D E S E R V I ç O 460/97

I
I

OO~ 00673~3-2/03

ORDE" PROCESSO

DIYISAO DE PROCESSO CIYEL

RELACAO No.,. 1584

I,

SECA0 DE'RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES

DESPACHOS - YICE-PRESIDENTE

DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO

AOIlOGADII

INOICE DE PUBLICACAO

ACVR DE OLIVEIRA LIMA

DIVISÃO DE PROCESSO CÍVEL

I N T'E R R O M P E R

a partir desta data, as férias legais alusivas ao presente exercício d~ Ketty EI

Hajjar, matricula n, 5565, Assessora de Recursos símbolo DAS.4, do Quadro de

Pessoal da Secretaria deste Tribunal, concedidas pela O~dem de Serviço n.

448/97, assegurando-lhe o direito de usufruir oportunamente 5 (cinco) dias

restantes.

I
I

}'~

' ..
Roberto Porlu

Secretário

;

para época oportun~. as férias legais alusivas ao .presente exercí~i~. ~e ~tárclo

Roberto de Barros GuimarAes, matrícula n. 5572. Assessor Judlclano slmbolo

DAS-4. do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunàl, concedidas pela

Ordem de Serviço n. 421/97,

t - Roberto Por gal

S~retário

o Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob n, 85056/97, resolve:

INTERROMPER'

a partir 'desta dala, a licença especial concedida a Lul.~ Antônio Rodrigues da

Silva, matrícula n. 298, Motorista nlvel C-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria

deste Tribunal, pela Ordem de, Serviço n, 434/97, relativa ao quinqüênio

compreendido entre 4. de setembro de 1992 e 3 de setembro do corrente ano,

assegurando.lhe o direito de usufruir 78 (setenta e oito) dias .restantt-

oportun~ente. Curitiba, 13 de outubro de 1997,
"'o /.

",!
...
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TERMO N° 015/97, DE SESSÃO DE JULGAMENTO DA TURMA RECURSAL CIVEL E

CRIMINAL DA 4' REGIÃO OA COMARCA OE PONTA GROSSA, ESTADO DO PARANÁ.

Data:

Local

JUIz Presidente:

Juiz Relator:

Juizes Membros:

Recorrente:

Advogado:

Recorrido:

10 de Outubro de 1.997, às 09:45 horas

Juizado Especial Cível de Ponta Grossa. Pr.

Dr. LUIZ MATEUS DE LIMA (em exercicio)

Dr. LUIZ MATEUS DE LIMA

Dr. LUIZ SETEMBRINO VON HOLLEBEN

Df. JOSÉ SEBASTIÃO FAGUNDES CUNHA

NIDILSON GEREMIAS DE PAUL

EMERSON E. WOYCEICHOSKI

JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR DO JUIZADO ESP. CRIMIIML

MINISTÉRIO PÚBLICO

t6
.\lI~ISTtKIO PÚBLICO DO ESTAJ)O no PARA,",\

PROCrR.-\OORJ..\.Ct:R-\L DE Jt'STIÇA

GABJ'lit:n: no PROCL:R4.DOR-GI:RAl DE:Jl!STIÇ,\

á". 243

I

Recurso Crime sob nO 002197 de Ponta Grossa-Pr.

Voto do Juiz Relator (resenha): ACÓRDÃO N° 056 " JUIZADO

ESPECIAL CRIMINAL - RECURSO - Ementa: A ausência do representante do Ministério

Publico, do Juiz Supervisor, bem como do defensor, em audiência prelim inar, impõe a

nulidade da transação efetivada, consoante art. 72, da Lei 9.099/95. É dispositivo que

há de ser observado, sendo imprescindível a presença de tais partes." Nada mais.

Eu (Sandra Maria Falcão). Secretâria nomeada para o ato, o lavrei e

subscrevo.

TERMO N° 016/97, DE SESSÃO DE JULGAMENTO DA TURMA RECURSAL CiVEL E

CRIMINAL DA 4' REGIÃO DA COMARCA DE PONTA GROSSA, ESTADO DO PARANÁ.

RESOLliÇ,\O J'I" 1199

o PROCUR-\.OOR-Gt:RAL Ui: JllSTIÇA DO
EST,\UO 1)0 PARA~Á. no uso das atribuiçõrs que' Iht" do conrl."ridas por Iri. rt"sol\'t"

I-CO:"lCEOER

licrnça ao Promotor dt" Ju~liça WAL[}JR FRA:"ICO .,tLlX para tratamrnlo til" saútle •.m prssoa da
família 1I0Sdias IR t" 19 dt" st"tembro do nUl."ntr.

1I-0ESIG,'C\.R

a I'romotora dl." JUStiÇll UTCIANA U'ERO GO\1ES para. Sl."mprl."juilO das atuais atrihuiçõl."s.

rl."sponderl."ffi pt"los srniços do \línistirio Púhlico junto à 7. Prolllotorill ur Justiça tia comarca dI'

CASCA VElo durante a lictnça do rtspt'clil,o titular. ..~.• ,

Curitiha. 18 tlt" vtembro d(' 1997. /

V<;:;.'?'J "': ," . "', /
Ol~mpin dt Sã Solto Maior .\t"to

Procurador-Grral dt" .Iustiç;l

Recurso sob nO019/96 de Ponta Grossa-Pr.

Voto do Juiz Relator (resenha) ACÓRDÃO N° 057 " RECURSO.

PREPARO • CONDiÇÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO •

DESERÇÃO CONFIGURADA. EXEGESE DO ART. 42, ~ 1°, DA LEI N° 9.099/95." No que

pese a lei entenda desnecessário o preparo das custas no primeiro grau de jurisdição

do Juizado Especial, isto não se aplica quanto aos recursos. Em não sendo preparado

o recurso no prazo de nas quarenta e oito horas seguintes à interposição, exprím i-se a

pena de deserção (cf. art. 42, ~ 1°, da Lei 9.099/95), consequentemente, remanesce

impedido o seu conhecimento pela Turma Recursal, pelo que constituiu-se, ainda, a

coisa julgada em favor do recorrido." Nada mais. Eu. (Sandra Maria Falcão).

Secretária nomeada para o ato, o lavrei e subscrevo.

Data

Local

Juiz Presidente:

Juiz Relator:

Juiz Membro

Recorrente

Advogado:

Recorrido.'

Advogado:

10 de Outubro de 1.997, às 10:00 horas

Juizado Especial Cível de Ponta Grossa - Pro

or. LUIZ MATEUS DE UMA (em exercido)

Df. LUIZ SETEMBRINO VON HOLLEBEN

Dr. JOSÉ SEBASTIÃO FAGUNDES CUNHA

SEBASTIÃO LEONEL GUIMARÃES

VALDEMAR JOSÉ KOPROVSKI

NIVALDO ANDRADE DE SOUZA

NATANIEL P. BROGLlO. MARCANTÓNIO MUNIZ e

CLEVERSON P. SANT'ANA COSTA

Rt:SOl.rç,\o .'II"128.f

o PROCl'RADOR-Gt:IUl In: .JUSTlÇA 110
ESTAl)O DO P.\R-\:\,\. no uso das alriblliçõ('~ qut Ihr são conrt"rida~ por Iti e trlllJo l."m sista li

cnlltido no protocolo n" .f739197-PGJ. resohe

I-CO,"C[DER

ao Promolor dt" .Ju~tiça Jl"1I0 VICTOR \lILLt:O FII.IfO (06) st"is dias das ririas rrlali\'a.~ ao 1'''

pt"riodo d(' 1996. Ils~r~urados pt"la Ht"soluçiio nU 11026/96. para strrm usufruidos no prriodo dt" n6 a
II dt" outubro do flurntl.".

11- O t: S I G:"o A R

a PromOlora d(' Justiça EUS,\BETE h:LOSOVISKI para. S('1l1prtjuizo das ;Jluai,~ alriblli\.õ('s.

r('spontlu pl'los sf'n'iços do 'liniSltrio Público jUlllo li 9" ":lra Criminal tI;I comarca dt

ClIHITIBA. durante as ririas do rr,>prrliH) titular.

~"ril;h•• ;3 d, r"hCO d, "97..n
~'Y~U~rJ.s~i\~~IV(y/

Procurador-Grral d(' Ju~tira

RESOLl'ÇÁO ,'1;" 1286

() PROCUR-\DOR.GlRAI. I)f: .JllSTIÇA no
ESTADO DO I'AR.-\.\ ..\. no uso das atribuiçõl."s qur Iht" são conftridas pOl' Iri r ttndo rffi s'ista "
conlido no protocolo n" 17.UI97.PG.J/Sub~rdt. rl'~Olve

I-CO'CEDER

08 (oilo) dias de lictnça à Promotora de Justiça CLÁUDIA Rt::GINA UI: PAULA t: SilVA DO

RÊGO MO"'lTEIRO ROCIIA para tratar dt assuntos particulllrrs, no ptriodo dt" 06 11 13 dt"
outubro do nuen1t.

1I-0ESIGN,\R

TURMA RECURSAL CíVEL E CRIMINAL DA 4" REGIÃO
COMARCA DE PONTA GROSSA. ESTADO DO PARANÁ

RECURSO SOB N" 014197 DE PONTA GROSSA.PR.

RECORRENTE : SPAIPA S/A IND. BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : EDUARDO PIRES GOMES CRUZ

RECORRIDO : ENIO LUIS VIVIAN

ADVOGADO : AMAURI PAULO CONSTANTINI

JUIZ PRESIDENTE: LUIZ MATEUS DE LIMA (em exercício)

JUIZ RELATOR : LUIZ MATEUS DE LIMA

JUIZ MEMBRO : LUIZ SETEMBRINO VON HOLLEBEN

JULGAMENTO : 24/10/97, às 09:00 horas

a Promotora dI' Justiça SWA\II i\IO'TG[~OT DO,"FIM DOS REIS para. sem pft"juizo das atuais

atribuiçõn. respondtr pt"los .\eniços do Ministrrio Publico junto à I" Promotoria dI' Ju.\tiça da

romaru dt" CAMPO LARGO. dur.anu' a lict"nça da rt"sptcti\'a titular. {J
Curitiba. 03 dI' nrUbro dt 1997.

%cl ~ ~""l \ ,'eM'1' IV"
OI)'lllpio dt Sã Sollo \laior Ntto

Prol'urador-Grrlll dr Jusliça

Rt:SOLlIÇ..\O 'I" 1288

o PROClIRAOOR-GIo:R-\1. O[ JlISTlÇA UO

ESTADO DO PAR.-\.:\Á. no uso das atriblliçõt~ qut" Iht sin confrridas por Iri. rrsolw

AUTORIZA H

os Mrmbros do :\lini~tirio PI.blico a pllrlil'ipartm. Stlll prrjuizo dos ,~tn.iços t Sl'm ônu\ para 11

Procuradorill-Gtral de Justiça. do I F:lI("onlro da~ FUlldaçõrs Priudas do Paran.i. _



C U R IT IB A , 6"0 F E IR A , 1 7 /1 0 /1 9 9 7

RESOLlTÇÃO "N°1301

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ; no uso das atribuições que lhe-uo conru"bs por m. rnoIve

C O N F E R IR

à. Promotonas de Justiça de Deresa dos Dirtitos e GanlRli.s Constitucionais do Interior do [,"do
as atribuiçlk5 das Promotorias de Justiça dI' Ddesa d.llSaudr Pública, instituídas com a criaçlo do

C"'l~d,Apo;."'p'<ltv•. r,;" .tnv;, d, R " . I . , • • n ' 1014m,. p.rtl,d.d'''Odlu . io.

n ~ ~r;lib •• 07 d e 0rubro d e 1997.

V \P - ~ ~ hi \ \ ( > . ; . • • ." y V V
Olympio de Sá Sotto Maior Neto

Procurador-Geral de Justiça

' .

RESOLllÇÃO N~ 1289

CONCEDER

D IÁ R IO D A J U S T iÇ A ' .

rann'lFundaçeln. a str n'aliudo no P«iodo dI' 09 • 11 de outubro do nuralf. aa fiel.dl' de
(T R IT IR . - \ . '

O#t~OJ~~'{":~::;:~
• " < Olympio de Si SoUo Mawr Neto ' '

, Proturador-Gtral dI' Justiça

pág.244 '.

o PROCllRAOOR.GERAL. DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO P.4.RAlIi..\.no II~O das alribui~õts que lhe do conferidJls por lei e lendo em vista o
contido no protocolo nO4S26/97-PGJ. moln

04 (quatro) dias de licen~a à Promotora Substitula ELISIANE DA SilVA MORAES para tratar de
assuntos particularts. no penodo de 06 a 09 d•. outubro do fluenle.

nA ~ t r i~ ~ .o:t .!~b~~~~"7...0
v \.Po-~ ~í1) ,.•y..... ~•.. " ....\~~~

Olympio d•. Sá Sono Maior Neto '-J
Procurador-Geral de Justi~a

RESOll1ÇÁO N° 1290

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO ".\R-\\A. no uso das atrihui~õn que lhe são conferidas por lti e tendo tm vista o
contido no protocolo n~~822/'97-PGJ. resoln

l-CONCEDER

RESOlUÇÃO N~1302

. O PROCURADOR-GERAL OE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANA, no uso das atribui~6ts que lhe sio conferidas por lei e lendo em vista o
contido no protocolo nD 4839/97.PGJ. resolve .

CONCEDER
/

O~(cinco) dia, de licen~a ao Promotor de"Justiça lUIZ FERNANOO BEUNElTl para tratamento
de sua saúde. no penodo de 13 a 17 deoutub/ do muente. o

Curiliba. 07 de OU!Uhrode 1997. 7
0 \1 " '> _ I S _ 1 '\ . . , .
V ~ V " 'J \ ' -'ti ••.••••.'.••.•••••","' -/'...f'..J,

Olympio de Sá SoUo Maior Neto
Prot::urador-Crtral de Justi~a

licença 3 Promotora de Justiça SÔNIA REGINA DE MELO ROSA para tratu de assuntos
paniculares no dia 06 dI' outubro do fluenle. RESOl.lIÇÃO NO. 1303

li-DESIGNAR

a Promotora de Justiça SADlR E:\,íUA DE MEW para, sem prejuízo das atuais atribuições.
responder pelos st'n'iç05 do Mini~tirio Público na comaru de ALTO PARA:'liÁ. durante a licença
da respectiva titular.

Curitiba. 06 de o,tuhro de 1997.

00eZ~~\",'. .'
Olympio de Sá Sollo Maior l"eto

Procurador-Geral de Justiça

RESOUlç:\O N U 1291

O PROClTRADOR-GERAl DE Jl'STI(.'A DO
ESTAl)O DO PAR4.1'Ii..\. no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei. tendo em vista o
contido no protocolo nG 4379/97-PGJ. N'sah'e

• O PROCURADOR.GERAl DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANA. no uso das atribuiçÕt5 que lhe 510 conferidas por lei e tendo em vista o
contido no protocolo n° 4B42197-PGJ. resolve

CASSAR

03 (Crês) dias du férias nlatinl a~ ID penodo de 1995 da Promotora de Jusliçll MARIA CEcíUA
DEUSI ROSA PEREIRA. concedidas atravis da Rnoluçio o- 1011/97, a partir de 06 de outubro.
asseguTlmdo-lhe o direito de fruiçio dos mnmos no penodo de IS a 17 de outubro do Ruente.

Curitiba. 07 de outubro de 1997. o
~m~d'~Solb~t~y.;!Vv'

Procurador-Geral de Justiça

RESOLlIÇÃO N" 1304

AUTORIZAR

o Promotor de Justiça PAlllO ROBERTO F."rCZ DA CllNHA a se afastar do Pais. no periodo

de 13 d •••outubro a 14 de novembro do nuenle. duranle as suas férias. o
Curitiba. 06 de outubro de 1997. .

\ \701~~\h j,\Mv-.'V''v'v .
Olympio de Sá Solto Maior Neto

Procurador-Geral de Justiça

• O PROCURADOR-GERAL Dt: JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANA. no uso das atribuiçÕt"s que lhe são conreridas por lei •••tendo em ,"'in. o
contido no protocolo nU4356197.PGJ. resolve

l-CONCEDER

licença nojo 1\ Promotora de Justiça ELAINE SANCH~ESno ptriodo de OS a 12.de outubro do
nurnle.

li-DESIGNAR

RESOl.l'(.'ÂO )'\ri" 1292

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESL\DO D~ PAR4.~.-\. no uso das fltribuições que lhe do conreridfls por lei e lendo em "ista o
conlido no ato n" 009/95. rrsolve .

DESIGNAR

o Promotor de Justiça JOÃO CARLOS \1ADlTREIRA para. Tf'Sponder pelos sen'iços do Ministério
Público junto à 143" 7..ona Eltitoral da comarca di- CASCAVEl.. • partir de 06 de setembro do
fluf'nle. ficando. em conseqü"ncia. alterada. em parte. a Resolução n" 113R/97.

Curitiba. 06 de Ou\ubrO de 1997. o
O1im~d,t~.t~:~~:~:~,7

Procurador-Geral de Justiça

o Promotor de Justiça DlCESAR AllGUSTO KREPSKY para. sem prejuizo das atuais alribuições.
rrsponder pelos seniços do Ministério Público junto ir; 2" Promotoria de Justiça da comarca dI'

PIRAQUARA. durante • licença da mpediva titular. . . o
Curitiba. 07 de o~ubro de 1997.

CYôol 'ih '.f"- ••••• '. • . '"
~ \ ••••••• .f •••• ./.~ J

Olympio de Sá Sollo Maior Neto
Prot::urador.Geral de Justiça

RESOlUÇÃO N" 1305

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso dllls atribuições que lhe são conferidas por 1C'ie tendo t'm ••.ista o
contido no protocolo n" 4390/97.PGJ. resolve

DJ:o:SIGNAR

RESOl.lIÇÃO fII:"12.93

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARAfll:Á.no uso das alribuiçors quI' lhe do conferidas por lei. resol••.e

DESIGNAR

a Promotora de Justiça DANIEI..LA SANDRJNI BASSI para aluar nos Autos de Pedido de
Providênctas nO2.2/97. da comarca de UNIÃO DA VITÓRIA, lendo em vista a suspeiçio argüida
pda titular e acolhida pelo egrigio Conselho Superior do Mioist~rio Público. CJ

O1JctC~W~d~~~V
Olympio de S' SoUo Maior Nrto

Procurador-Geral de Justiça '

DF.SIGNAR

RESOlUÇÃO N° 1306

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA [)()
ESTADO DO PARANÁ. no uso das atribuiçÔf'!l que lhe sio conferidas por lei e tendo tm vista o
contido D O protocolo nO4213/97~PGJ. rtSOlvr

o Promotor de Justiça CARWS ROBERTO .oAlCOl para atuar nos Autus de Reparaçio de

( )
'" ' : " - . : - - /

Curitiba. 06 de outubro de 1997.

('\AI5.~" l..
V ( r o - . \ / I l l i : \. .: . . . .

Olympio dt Sá Solto Maior Neto
Procurador-Geral de Justiça

o Promotor de Justiça luis EDllARDO SilVEIRA DE AlBl'QlTERQllE para responder pelos
sen"iços do Ministério Público junto à 2" Promoloria de Justiça da comarca de S,.\O JOSE DOS
PI~HAIS. no periodo de OI a 31 de outubro do nutnte.



Olympio dI.' Sá Solto Maior J'lirlo

Procurador-Geral dt' Jusliça

, O PROCl!RADOR-GERAL DE JIISTIÇA
[ST,\()O 1)0 PAR~"A. no uso das atrihuiçõrs quI.' lhe são ("onfnidas por Iri. rt~oln

o PROCURADOR-GERAL DF: Jl1STIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ. 110 uso das IllribuiçMs que lhe são conferidas por lei, resolvr

a Promolora dI.' Justiça SÔNIA i\I.-\RIA D[ OLl\'[IR.-\ HARTMAN" para

Câmara Criminal do egrégio Tribunal de' Alçada no dia 09 dt" outubro do nurnlt'.

IXI

iI. 2"

pág.245

aluar jllnlo

~

RESOlllÇÃO Nü IJIJ

DESIG!\riAR

Curitiha. OS de' outubro de' 1997.

D IÁ R IO DA JUST iÇA

REsourçÃO !'i" 1307

CUR IT IBA , 6 ". FE IRA , 17 /10 /1997

Danos n" 325197, da [ornares de PARANAGllA. trndo em visla a suspdção argüida pelo titular f'

",.Ih ;d .p'" "',"',. C••"lh .5'p,ri" d .M',''''ri. PÚh li< "D

% t.~ ,.~ ,~ (
Olympio de Sã Solto Maior Neto

Procurador-Gual dl' Justiça

IJ[SIGNAR

"

o Procurador de Justiça NA "LOR ANDRÉ DAS CHAGAS LIMA plIrJl atuar JUD to li 2" Cimara

Cí"el do rgrr,:io Tribunal de Justiça no dia 08 dt outubro do Ouenlr. D
()1 ,

curiliba, 07 de Ou\ubro dI" 1997. (

ts_L l, '.
f1X V'Il Vn \'.,?,v\WV\. '~'
Olympio de Sâ Sotlo M.aior Ntto

Procurador-Gusl de Justiça

RESOIXÇ4.0 ,"~ 1314

. . O PROCl!RAoOR-GERAL DE JIISTlÇ,\ 1)0
ESTADO DO P,\RA,!\A. no uso da~ atribuiçõrs qur lhe' do ("onferidas por lei t trndo e'm \'i.~la o
contido no protocolo n- 4872197wPGJ. rrsoln

I-CO~CEo[R

Rt:SOl.lIÇÃO N" 1308

.15 (q~inlt) dias dI' liunça à Promotora dt Justiça I.UCIANE [V[LYN CLETO MEU.IISO

rEIXt.IRA DE FREITAS para tralamtnto dr sua saúdr. no prriodo dI' 06 a 20 dt oulubro do
n1utnte'.

I-COI\(:t.:DER

11- O lo:S I G N A R

UJ (tris) dias dt lictoça ao Promotor dt Jusliça CIIIl.Ht:RME ot: AI.81IQlJERQIJE

\l,\RANIIÁO SOBRINUO para tralarnrnto dr sua saúdr, no prriodo dr 13 a IS dr outubro do

n1urntr.

o PRO CURADO R -G ERAL DE JUST iÇA 00

.:STAOO 00 PARANÁ. no liSO das atribuições que Ihr são [onft'ridas por Iti I.' ttndo tm vista o

contido no prolocolo n" 4i6219i-PGJ, rnolvc

rJ
,,7 ,

J ()"

R[SOl.tÇÁO:\" 1316

Curiliba. 08 de' oulubro dI.' 1997.

(\Á _I:s \L I

V \j'Q , l:í"V I J\ • .-', ", "
Ol)'mpio de' Si SOlto Maior ./\ill'lo

Pro("urador-Grral dr Justiça

• O PROClIRADOR--GER-\L DE Jl:STIÇA DO

EST.-\oO DO P.\R-\~A. no uso das atribuiçÕil'S quI' Ibr do confrridas por Iri t te'ndo tm \'isla o
contido no prolocolo n" 4792t97wPGJ. rrsol\"r

II-DESIG:\'.-\R

os Promotor~s dto Justiça HE.'\lRIQl'E CESAR ALVES CLETO. A:'<riDR[A \"[RC[SI OERA!.OI.

PA.LJL? 0\'1010 DOS SANTOS UMA r MÔNICA SAKA:\1ORI para. s~m prrjuizo das aluais

alnbulçots. rtSponderem prlos srrviços do .'\linislirio Põbli1.'o junto à 2" PromOloria dr Jusliça da

("omarea de' GUARAPUA YA, durante' a licrnça da rrsPfi'liva titular.

CO~CEo[R

)
/i1'.. (:urilibl'l. 08 de'futubro de' 19'97.o,.~\.-..(;~ \<\\..-. .-\ ~ .....

.' \. ': ~ _ J I ~ '.'

Olympio de' Sá Sol1o Maior ~e'to

Pro("undor.(;tnl dr Justiça

o Promotor dt' Justiça Rll0t:I"riS I.IIIZ SART()RI r a Promotora Substituta MARILli

S(:IINAlDt:H pant, srm prejuilo das atuais lltribuiçlks. re'spondrre'm prl~s srrviços do Ministl!rio

Põblico junlo à ~~ Pr(Jmotoria dt Justiça da comllrca de' {:AMPO MOIJRAO. duntntt a licrnça do

rrslH'clivo lilulllr.

RESOl.I'Ç,\O N° IJ09

o Promolor dr Justiça ARIO,'" ROU:\t P[REIRA 17 (dnrsse'tr) dias das firias rdati\"as 110 IH

ptriodo dt" 1995. anrji!urados ptla Rrsoluçio nü 0189/95-. para srrrm usufruidos no prriodo dto 08 a
24 dr dntmbro do nurnlt'.

o PHO(:lrRAOOR-Gt:RAL m: JIISTIÇA DO

t:STADO no PARAN.-\., no uso dl'ls Jltrihlliçõrs qur Ibt são ("onftridl'ls por Iri. Itndo tm vista o

conlido no prolOCOJo nÜ -I862"Ii-PGJ. rrsoln

A I: T O R I 'I. A R

O 0ot
CUritiba. O.9 de' ou.luh" d. "'7. r-J
1 S li \ ~ :' /

\7 "\l m \\\J::: :,/\'V\,.f\, /.
Olympio dr S. Soflo Maior :'<rirlo \3 -
Procllrador-Grral dr Justiça

li PromolOnll dr Jusliçll t:I.ISABE"I"t: Io.:!.OS()VISh:1 II sr anuiu do Pais. no pC'riodo de' 24 dr

outubro a 09 dr no\'rmbro do nurnlr. durantr as 5ua5 firias.

Curitiba, 08 dr

~ ,~ fu So", M .;" ,,,.

Procurador-Grral dr Jusliça

RESOLl'ÇÁO:\" 1317

. O PROClIR-\DOR-GER-\L DE Jl'STI(''\ 110
ESTADO 00 PAR-\'"",. no lISOdas atribuiç6ts l.Iur lhe' si,o confrridas por It'i r .tlldo rm ,i\la u
c(lntido no prolorolo n" 4885197-PGJ. rrsol"r

Rt:SOI.lI(',\O N'" 1310

o PRO('lIRADOR-Gt:RAI. IH: JIISTI("A 00

.:S"I"'\OO DO PARANÁ. no uso das 1l.Iribuiçõrs qut Ibr são confe'rid:u por Iri,r t('ndo rm l'iSlll o
contido no prolocolo n" -I865197-PGJ. rnnhr

n":SIGN,\R

os Promoturll'S dt JlIstiça fo'ÁRIO ..V~()Rt: (arARAGNI t '\MIIHO St:R(;IO Roeu .\ põlrll. ~lI'm

prejuízo das alriblliçÕtll du litulllr da rrsp«tí'i~ Promotoria dI.' .lu~liçll.. õllulIr nos ,\ulos 1ft"

lnon'ri'•• P,h",;, ,',m" •• 1871'>1, "'107. d, <um.". d. "'''PO "O I'R i.O 'O
~:~~'~7

Ol,,'mpio de' Sii Solto :\lllIor :"rl0 t:s
Prorunldnr.Grral dll' .TU\titll

R[SOI.tlÇ:\O:\" 1311

O~ (tinco) dias dt licrnça à Promotora de' Justiça EL.\INE SA!'IiCHES pan tralar dto auunlo~
par1ieularrs. no pl"riodo de' lJ a 17 de' oulubro do Durn(e'.

II-D[SIG"AR

o Promotor dI.' Justiça DICES.\H Al'GrSTO h:REPSI\Y para. um prrjuíw dlils atuais lItribuiçõn.

rMpondt'r ptlos se'n-iços do ,\linistrrio Púhlico junto li 2" Promoloria dll' Justiça dlil comaru de'

rIRAQ('AR-\. dllranft li lictnçll da rt"Sptr1in tilular. . o
Curitiba. 09 dto outubro dr 1997 .

Q!U ~ \'h k~,\A""'~'J,~J
Ol)'mpio dr Sá SOltO :\laior 'rio

Procurador-Gtral dt Jlutiu
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. '"' . . O. PROCliR-\DOR.Gt:R-\I. O[ JIISTI(',\ IH)
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mlllldo no proto("Olo n" -IS2-1!97-PGJ. rll'soht

o rNO C llft,U JO R .G .:R -\i, In : J IIST I(".\ no
ESTADO 00 PAR.-\~". no liSOd~ auibuiçõt"J qull' Iht" ~iio COllfl"'ri(tu J)Ilr If'i. '":11' rtftR'ndum" do

l'l/;rc~io ("tln~e1h(l Sllfl ••.•.ior do \1inislrru) Públir(l r trn\to ("m \ "1:-1 n rllfllido no protOl'nlo nU

.lSt-..'V'I7.I'GJ. rnnln .
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:lO Promolur ..Ir .llIniçJ! ,'\I.\KClO ""urlttO nA,'T.-\S\IOTTA as frri;ls rtlslli\as aI)
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[wriwo dI" OI li. Jn dI.' 111)\ rm!J.n) do OUt"lt'.
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ignorancia se passou o

era afixado no lugar de

rensa desta Capital. Dado

a de Curitiba. Capital do

e outubro de 1.997. Eu

entadoCal. o datilografei e

que ninguem possa

edital, que por c

Forum e publicad

nesta cidade

o Paran
Escrivao

E para

presente

costume

e Passad
Estado
(a )

subscrevo .

D IÁR IO DA JUST iÇA CUR IT IBA , 6 8
• FE IRA , 17 /10 /1997

requerente alegado em síntese o seguinte:- Casaram em
29.12.93, sob o regime de comunhao parcial de bens; dessa
uniao adveio o nascimento de 01 (um) filho; nao possuem bens
a partilhar; estam separados de fato ha aproximadamente 03

Ctres) anos. Fundamenta seu pedido no art. 40 da Lei
6.515/77, combinado com o art. 226, paragrafo 60. da
Constituicao Federal. DESPACHO:- Autos no. 1806/97. Cite-se
com a advertencia do artigo 285 do C.P.C., por edital com o
prazo de 30 dias. (a) Silvio Vericundo Fernandes Dias. Juiz
de Direito. A AUTORA E BENEFICIARIA DA ASSITENCIA JUDICIARIA
GRATUITA.

R E S O L llÇ Á O N " 1 3 1 9

l-C O N C E D E R

li-D E S IG N A R

. . O P R O C U R A O O R -G E R A L D E JU S T iÇ A 0 0

[S T .\D O D O P..\R \S .\ . n o U IO d a s .lr ib u ~ q .r lb ~ d o ( 'o n fn id u p o r ~ e tm d o ta l v is ta o

C 'O n rK lon o P ro IO C :. a - 1 7 " S I9 7 -S u ~ IP G J , rn o Iv ~

à P ro m o to ra d e Ju .d ç . C L Á U D IA R E G IN A D E P A U L A E S IL V A D O R tGO M O N T E IR O

R O C H .\ 0 3 (Im ) d ia . d • • r tr ia s n U lr . .• • a o r P V íO d o d e 1 9 9 5•• • s tp n d O l p e I . R tso Iu ç lo n -

0 7 6 ! '1 9 ! ', p a ra I tf tm u .u fru id o s n o p tr io d o d e I• • 1 6 d e o u lu b ro d o n .n te . f ta A d o 0 1 1 1 (v ia lr r

U 'le ) d ia . m ra a ln p a n rp o a o p o r tu n a , a c r il tr io d . l 'n K u n d o r ia -G e ra l d e J .S IÍ (a .

p á g .2 4 6

a P ro m o to ra d e JU 'I Í (a S \\ 'A !U I ! \IO llG E N O T B O S F lM D O S R E IS p a ra , lf tD p n j.íz o d a . a lu il

.lr ib u i(6 f 'S .. m p o n d e r p r io s 1 n V ~ . d o M ia is lm o N b lic o j.1 I1 0 i .- P ro m o to r ia d e Ju s tiç . d a

c e m .r 'U d e C .\\IP O L A R G O , d .ra .U e u f ir ia . d a l" fS JW d iv alitu la r .

C a r it ib a , 0 9 d e o tI tu M o d ~ 1 9 9 7 . o
0 0 0 l ~ \h k.')lvWV\NJ

O l) 'm p io d t ' S ã S o l1 o M .io r N rto

P ro tu ra d o r- -G e ra l d ~ J" liç .

R E S O L llÇ A O S - 1 3 2 0

JUIZO DE DIREITO DA la. VARA DE FAMILIA DA COMARCA DE CURITIBA
EDIFICIO DAS VARAS DE FAMILIA CABRAL

o P R O C U R A D O R ~ E R A L D E JU S T iÇ A D O

E S T A D O 0 0 P A R 'N Á . n o u so d a ' a tr ib u iç 6 f 'S q u r Ih r d o c o n f tr id o p o r 1 f t e Im d o f lD v is ta o

c o n tid o n o p ro la to lo n - l~ a 9 1 9 1 .P G J lS u b s td ~ , rn o lv e
LUIZ ALBERTO NAME

ESCRIVAO

egar ignorancia se passou o
a sera afixado no lugar de

imprensa desta Capital. Dado

arca de Curitiba, Capital do
de outubro de 1.997. Eu

amentado(a) , o datilografei e

.<t(/ ~ iiJ~ .

O FERNANDES DIAS
DE DIREITO

ESSA GLATZEL NAME
IA NAME FLORENZANO

GARCIA

VERICUNDO FERNANDES DIAS, MM.JUIZ DE DIREITO

FAMILIA DA COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO
NA FORMA DA LEI,

SILVIO VE
JUI

)

O
DA la . VARA

ESTADO DO

E para que ninguem

presente edital, que por

costume p Forum e publicad

e Passaqp nesta cidade e

Estado i o Parana
(a) Escrivao ou

subscr

F A Z S A B E R a quem o conhecimento deste haja de

pertencer, especialmente ao Sr{a) PEDRINA MARIA DIAS MARQUES,

que por este Juizo e Cartorio respectivo da la. Vara de

Familia, se processam os autos sob n. 001774/97, de CONV.DE
SEPARAAO EM DIVORCIO, em que e (sao) requerente(s) MANOEL

MESSIAS MARQUES e requerido(s) PEDRINA MARIA DIAS MARQUES,

tendo o(a) requerente alegado em sintese o seguinte:- A

separacao do casal foi homologada por sentena proferida pelo

Juiz de Direito da la. Vara de Familia em 18.10.94 que

transitou em julgado na mesma data; nao possuem bens a

partilhar. Fundamentaseu pedido no artigo 25 da Lei 6.515/77

e artigo 226, pargrafo 60. da Constuico Federal. DESPACHO:-
1. Defiro a gratuidade. 2. Cite-se por edital com o prazo de

trinta (30) dias. D.S. (a) Silvio Vericundo Fernandes Dias.

Juiz de Direito. O AUTOR E BENEFICIARIO DA ASSISTENCIA
JUDICIARIA GRATUITA.BRAZIL lO BACELLAR NETO , S índ ico da M assa Fa lida

de S /A Cortum e Curitiba . pe lo presen te , com un ica que a partir desta (Ja ta , a té o prazo

m âxim o de trin ta d ias, esta rão sendo receb idas propostas p~ra ~ lIenaçã~ dos bens da M a~sa
Fa lida con fo rm e;) va lo r m in im o constan te do laudo de a lfahnçao depositado peran te o JU IZO

Fa lim ~nta r, qua l se ja , o da Segunda Vara da Fazenda Púb li;:;a , Fa lênc ias e Concorda tas da

Comarca de Curitiba , Es l;Jdodo Paranâ . au tos n° 2536 /95 ,

Comun ica a inda , que os enve lopes lacrados com as

propostas~e e lão ser en tregues cartono da Segunda Vara da Fazenda Pubhca , Fa lénc ias

e Concorda t da com ar(,;:.~~~~ tr Iba , Estado do Pararia , us qua is serão abe l10sem data de
11/11/97, s 1 0 0 0 ~j çun llt;>a ,.: Parana , (0 1 de outubro de 199?

.•~:<:.:.t/L.- _-:~ ,1 1 1 ... ', ' • • '

o P ro m o to r d I ' Ju s tiç a F llA D C H A flC A B I F A R \J p a ra a tu a r n o s A u to s d I ' Im .'n tig a ç lo d I '

P a ttrn id a d e c u m u la d a ( 'o m P t't i( io d e H e ra n ç a , C o Ia ç io e S o n tg d o s n - 43196, d a c o m a ru d e

P IT A N G A . ttn d o f f l l " is t . a IU Ip t 'iç io a rg ü id a p r io ti lu l .r e a c o lh id a p e lo tg r ig M l C o n s t 'lh o

S u p e r io r d o ! \o lin is ltr ioI" lib lk o .

D E S IG N A R

AUTO FALÉNC IA DE .S /A CORTUME CUR IT IBA

ED ITAL PARA ALIENAÇÃO DOS BENS DA MASSA FALIDA

I E _ D _ IT _ A _ I_ S _ JU _ D _ IC _ I_ A _ I_ S I
I C O M A R C A D E C U R IT IB A I

JUIZO DE DIREITO DA la. VARA DE FAMILIA DA COMARCA DE CURITIBA

EDIFICIO DAS V~RAS DE FAMILIA CABRAL
JUiZO DE DIREITO DA 3a VARA DE FAMILIA DA COMARCA DE CURITIBA-PR.

•••E D I T A L -

~ARA A CITAÇAO DO(A) SR(A). BEGAIL TEIXEIRA GROSSE, COM O PRAZO DE

rRINTA DIAS.

J DOUTOR CARLOS EDUARDO A. ESPINOLA, MM., JUIZ DE DIREITO DA 3a

JARA DE FAMILIA DA COMARCA DE CURITIBA, CAPITAL DO ESTADO DO PARA-

~A NA FORMA DA LEI,etc •• a

FAZ SABER a quem interes.ar po••_, que por este Juizo e Carto-

rio 6e processam os autos sob no 002052/95 de a~o de CONVERSA0 EM

DIVORCIO, em que e requerente NIVALDO DE SOUZA e requerido(a) BE-

GAIL TEIXEIRA GROSSE, com fundamento no artigo 226, pAr~rafo bo

da Constitui~o Federal, aleoa em resumo _(o) requerente o seguin-

tez "que em data de 01/Cll8/88, foi homoloo.ada a ~lIp.ra~l!Ioconsen-

sual do casal, tendo a R. senten~ transitado em julgado em data

de Cll1/08/88; que o(a) requerido(a) encontra-se em lugar incerto e

n~o sabido; que a(o) requerente é beneficiária(o) da Justi~a Gra-

tuita".xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fica a parte requerida c. ad para a~~o e advertida de que se n.o

apresentar resposta no azo de 15 dias, pre~umir- ••-.o como ver-

dadeiros os fatos alega os a inicial. Dado e passado nesta Cidad.
e Comarca de Curitiba, ap' aI do Estado do Parana, aos 21 de mar-

DE DIREITO

CAPITAL DO

LUIZ ALBERTO NAME

ESCRIVAO

VERICUNDO FERNANDES DIAS, MM.JUIZ
FAMILIA DA COMARCA DE CURITIBA,

NA FORMA DA LEI,

':\
,VANESSA GLATZEL NAME

MARCIA NAME FLORENZANO

W1ANE DO RoerO CUNHA GARCIA
;'/ SUELI WILINSKI
,/ JURAMENTADAS

. /

;;:'/comprazo de 30 (tr~nta) dias, para CITACAO DE

S DOS ANJOS, bras~le~ro, casado, res~dente e

(a) em lugar incerto e nao sabido.

F A Z S A B E R a quem o conhecimento deste haja de

pertencer, especialmente ao Sr(a) AGEU RODRIGUES DOS ANJOS,

que por este Juizo e Cartorio respectivo da la, Vara de

Familia, se processam os autos sob n. 001806/97, de DIVORCIO
DIRETO JUDICIAL, em que e (sao) requerente(s) ANA LIMA BELEM

DOS ANJOS e requerido{s) AGEU RODRIGUES DOS ANJOS, tendo o(a)

O DOUTOR SILVIO
DA la . VARA DE

ESTADO DO PARANA,
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